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PODER EXECUTIVO

LEI COMPLEMENTAR N° 89, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011.

Altera as Leis Complementares n°s 25, de 06 de ju lho de 

1998, e 81, de 26 de janeiro de 2011; as Leis n°s 13.162, 
de 05 de novembro de 1997, e 16.166, de 28 de 

novembro de 2007, modifica o concurso de ingresso na 

Carreira do Ministério Público do Estado de Goiás, cria 
cargos e dá outras providências.

A  ASSEM BLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIAS, nos

termos do art. 116 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:

Art. 1o Os arts. 65, 94, 100 e 138 da Lei Complementar n° 25, de 06 

de julho de 1998 -  Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de Goiás, passam 

a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 65..................................................................................................................

I - promover, em conjunto com a Corregedoria Geral do Ministério 

Público, Curso de Preparação e Aperfeiçoamento, como etapa 

obrigatória para o processo de vitaliciamento de Promotores de 

Justiça em estágio probatório, conforme regulamentação do Conselho 

Superior do Ministério Público;

.................................................................................................................. ” (NR)

“Art. 94. O membro do Ministério Público titular de Promotoria de 

Justiça, convocado ou designado para substituição, terá direito à 

diferença de subsídio entre o seu cargo e o que ocupar, salvo no caso 
de cumulação e designação do Procurador-Geral de Justiça para 

auxílio.

Parágrafo único. O membro do Ministério Público designado pelo 

Procurador-Geral de Justiça para auxílio somente terá direito à diária 

correspondente, limitada mensalmente a 15% (quinze por cento) do 

seu subsídio.” (NR)

“Art. 100................................................................................................................

VII - (revogado);

XVI - gratificação pelo exercício cumulativo de cargos.

§ 2o (revogado).

§ 3o (revogado).

.................................................................................................................... ” (NR)

§ 1o (revogado). 

§ 2o (revogado). 

§ 3o (revogado). 

§ 4o (revogado).

Art. 2o A Lei Complementar h° 25, de 06 de julho de 1 9 9 8 - L e i 

Orgânica do Ministério Público do Estado de Goiás, passa a vigorar acrescida dos 

seguintes arts. 100-A e 145-A:

“Art. 100-A. O membro do Ministério Público, pelo exercício 

cumulativo de cargos na mesma ou em comarca diversa da que for 

titular e sem prejuízo de suas atribuições, perceberá uma gratificação 
calculada por dia de cumulação, à razão de 1/60 (um sessenta avos) 

do valor do subsídio do cargo cumulado, não podendo, em qualquer 

caso, exceder a 15% (quinze por cento) dos seus vencimentos.

§ 1o Considera-se exercício cumulativo as hipóteses de substituição 

automática, eventual ou decorrente de designação pelo Procurador- 

Geral de Justiça.

§ 2o O pagamento da gratificação pressupõe o exercício cumulativo 

de cargos durante todo o período de afastamento do titular da 

Procuradoria ou Promotoria de Justiça, ou da vacância do cargo, 

respeitando-se, quando for o caso, o período mínimo de 30 (trinta) 

dias.

§ 3o Na hipótese prevista no art. 113 desta Lei Complementar, poderá

o membro do Ministério Público optar pela percepção de diária em 

detrimento da gratificação prevista no caput.” (NR)

“Art. 145-A. O Promotor de Justiça em estágio probatório freqüentará 

Curso de Preparação e Aperfeiçoamento, como etapa obrigatória para

o processo de vitaliciamento, ministrado pela Escola Superior do 
Ministério Público, nos termos de Resolução do Conselho Superior do 

Ministério Público e, em cujas disposições deverão constar, 

obrigatoriamente, o conteúdo programático e a carga horária do 

Curso.” (NR)

Art. 3o A Seção lll do Capítulo I, Título lll, da Lei Complementar n° 
25, de 06 de julho de 1998 -  Lei Orgânica do Ministério Público de Goiás, passa a 

vigorar com a seguinte redação;

“Do Curso de Formação para Promotores de Justiça em Estágio 

Probatório” (NR)

Art. 4o Os arts. 4o, 5o, 6o e 8o da Lei n° 16.166, de 28 de novembro de 

2007, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4o Aos servidores efetivos integrantes dos quadros de serviços 

auxiliares do Ministério Público e aos servidores efetivos à disposição 

desta Instituição, será concedido o auxílio-alimentação, benefício de 

caráter indenizatório para custear despesas de alimentação, por dia 

efetivamente trabalhado.

§ 2o (revogado).

§ 3o A concessão do auxílio-alimentação pressupõe o efetivo 

exercício do cargo no âmbito do Ministério Público, bem como a 

pontualidade e assiduidade, além do cumprimento de jornada mínima 

de 7 (sete) horas diárias, ressalvados os casos de autorização 

especial para cumprimento de jornada inferior.” (NR)

“Art. 5o Aos servidores efetivos integrantes dos quadros de serviços 

auxiliares do Ministério Público e aos servidores efetivos à disposição 

desta Instituição, será concedido o auxílio-transporte, benefício de 

caráter indenizatório para custear despesas de deslocamento, por dia 

efetivamente trabalhado.

§ 2o (revogado).

§ 3o A concessão do auxílio-transporte pressupõe a existência de 

serviço de transporte coletivo na respectiva Comarca, o efetivo 

exercício de cargo no âmbito do Ministério Público, pontualidade e 

assiduidade, além do cumprimento de jornada mínima de 7 (sete) 

horas diárias, ressalvados os casos de autorização especial para 

cumprimento de jornada inferior.” (NR)

“Art. 6o O auxílio-alimentação e o auxílio-transporte:

- (NR)

Art. 6o São extintos os cargos constantes do Anexo 

Cormdeljnentar.

“Art. 13..

“Art. 8o O auxílio-alimentação, o auxílio-transporte e o auxílio-creche 

não integram a remuneração para nenhum efeito e a ela não se 

incorporam, sendo inacumuláveis com outros benefícios da mesma 

espécie.

.................................................................................................................... ” (NR)

Art. 5o São acrescidos aos quadros de serviços auxiliares do 

Ministério Público do Estado de Goiás os cargos efetivos constantes do Anexo I 

desta Lei Complementar.

desta Lei

Art. 7o Os Anexos I, II e lll da Lei n° 13.162, de 05 de novembro de 

1997, passam a vigorar com as alterações constantes dos Anexos lll, IV e V desta 

Lei Complementar, respectivamente.

Art. 8o O art. 32 da Lei Complementar n° 81, de 26 de janeiro de

2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 32. A jornada de trabalho dos integrantes dos quadros de 

serviços auxiliares do Ministério Público do Estado de Goiás, inclusive 

dos ocupantes de cargos de provimento em comissão e dos efetivos à 

disposição desta Instituição, será fixada em Ato do Procurador-Geral 

de Justiça, observado o cumprimento de 8 (oito) horas diárias e 40 

(quarenta) horas semanais, facultada a fixação de 7 (sete) horas 

ininterruptas.

Parágrafo único. Para atender às necessidades do serviço e ao 

interesse público, a jornada de trabalho poderá ser fixada em escalas 

de revezamento.” (NR)

Art. 9o O art. 13 da Lei n° 13.162, de 05 de novembro de 1997, passa 

a vigorar com a seguinte redação:

Art. 10. O servidor efetivo integrante dos quadros de serviços 

auxiliares do Ministério Público e o servidor efetivo à disposição desta Instituição, 

pelo exercício de serviços de natureza especial, assim definidos em Ato do 

Procurador-Geral de Justiça, perceberá uma gratificação calculada por atividade ou 

dia de exercício, à razão de 1/60 (um sessenta avos) do valor de seus 

vencimentos, limitada a 15% (quinze porcento) deles.

Art. 11. As despesas decorrentes desta Lei Complementar correrão à 

conta dos recursos consignados no Orçamento-Geral do Estado, nas rubricas 

destinadas ao Ministério Público, inclusive créditos especiais e suplementares, 

obedecidos os preceitos da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, bem

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos quanto ao disposto no art. 4o a 1o de agosto de 2011.

Art. 13. São revogados os arts. 1o, 2o, 3o, 4o, 5o, 6o, 7o, 8o, 9o, 10, 11, 

12, 13 ,14 e 15 da Lei Complementar n° 81, de 26 de janeiro de 2011.

P A LÁ C IO  DO G O VE R N O  DO  E S TA D O  DE G O IÁ S , em

G oiân ia, I Z  de de 2011, 123° da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Grupo Ocupacional Categoria Funcional -  Área de Atuação Quantidade
Nível Superior Técnico em Edificações -  Engenharia Civil 02
Nível Superior Técnico em Edificações -  Engenharia Elétrica 02

Nível Médio Secretário Assistente 20
Nível Médio Assistente Administrativo 10
Nível Básico Auxiliar Motorista 09

Grupo Ocupacional Categoria Funcional -  Area de Atuação Quantidade de Cargos Ex­
tintos

Nível Superior Técnico em Gestão 31

“ANEXO I
TABELA DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DE NÍVEL SUPERIOR

Grupo Ocupacional Categoria Funcional -  Area 
de Atuação

Classes Referência Quanti­
tativo

Nível Superior A
Técnico em Gestão 15

B
Técnico em Edifi­ Engenharia Civil 08
cações

Técnico do Ministé­ Engenharia Elé­ C I 03
rio Público trica

D
E

"(NR)

“ANEXO II
TABELA DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DE NÍVEL MÉDIO

Grupo Ocupacional Categoria Funcional -  Área de 
Atuação

Classes Referência Quantitati­
vo

Nível Médio Secretário Assistente A 73
Assistente do Mi­ Assistente Administrativo B II 48
nistério Público

C
"(NR)

“ANEXO lll
TABELA DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DE NÍVEL BÁSICO

Grupo Ocupacional Categoria Funcional -  Área de 
Atuação

Classes Referência Quanti­
tativo

Nível Básico 
Auxiliar do Ministé­

rio Público
Singular lllAuxiliar Motorista 20

"(NR)

LEI N° 17.485, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011.

âmbito da Agência Goiana do Sistema de

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos 

do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica instituída, na Agência Goiana do Sistema de Execução 

Penal, a Gratificação de Risco de Vida, a ser atribuída, por ato do seu Presidente, 

aos servidores que atendam às prescrições deste artigo, observado o seguinte:

I - fazem jus à gratificação os servidores pertencentes ao seu quadro 

de pessoal, ou colocados à sua disposição, sejam efetivos, desde que não optantes 

pelo subsídio, empregados públicos, ocupantes de cargo em comissão ou detentor 

de contrato por tempo determinado, que exerçam funções nas unidades 

administrativas básicas, complementares centralizadas e complementares 

descentralizadas, enquanto durar esse exercício;

II - a gratificação prevista neste artigo é fixada em função do grau de 

exposição ao risco resultante de contato direto, indireto, continuado ou não, com 

pessoas submetidas à privação de liberdade, de acordo com os seguintes valores:

a) R$ 600,00 (seiscentos reais), quando o contato for indireto e não

b) R$ 630,00 (seiscentos e trinta reais), quando o contato for indireto e

c) R$ 690,00 (seiscentos e noventa reais), quando o contato for direto

d) R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais), quando o contato for

III - a referida gratificação constitui parcela variável da remuneração e 

não a integrará para nenhum efeito, bem como não será computada nem acumulada 

para o cálculo de qualquer outra vantagem;

IV - a gratificação poderá ser percebida cumulativamente com outra 

vantagem pecuniária, salvo se da mesma natureza, caso em que o servidor poderá

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

P A LÁ C IO  DO G O VERN O  DO ES TAD O  DE G O IÁS, em

Goiânia, IZ de
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR
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LEI N° 17.486, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011.

Autoriza a aquisição, por doação onerosa 
do Município de Buritinópolis, do imóvel que 
especifica e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos
termos do art. 10, inciso XI, da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a

Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir para o Estado 
de Goiás, mediante doação onerosa do Município de Buritinópolis-GO, por 
intermédio da Lei municipal n° 004, de 04 de agosto de 2009, o imóvel 
constituído de uma área urbana, com superfície de 11.198,92m2, integrada pelos 
Lotes de n°s 01 a 13 da Quadra 63, do Loteamento Novo Buriti II, matriculados, 
respectivamente, sob os números 471, 472, 473, 474, 475, 476, 477, 478, 481, 
482,483,484 e 485, do Livro n° 2 “C”, folhas 073 a 080 e 083 a 087, do Cartório 
de Registro de Imóveis do Distrito Judiciário de Buritinópolis, Comarca de

Art. 2o O imóvel a que se refere o art. 1o destina-se à construção e 
implementação de uma Unidade Escolar Padrão 2000.

Art. 3o A doação onerosa será feita com cláusula de inalienabilidade 
e reversão ao patrimônio do Município doador, nos casos de descumprimento da 
obrigação ou de alteração da finalidade estabelecida para o imóvel.

Art. 4o As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de 
dotação orçamentária consignada no vigente orçamento setorial da Secretaria 
de Estado da Educação.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiâ­
nia, IZ de gUa^ tÍ / 10 de 2011,123° da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JUNIOR 
Thiago Mello Peixoto da Silveira

LEI N° 17.487, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011.

Altera a Lei n° 17.034, de 02 de junho de 2010, que 
regulamenta o pagamento de precatórios, por 
intermédio de acordo direto com os credores, e fixa
o limite para requisições de pequeno valor.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos 
do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o A Lei n° 17.034, de 02 de junho de 2010, passa a vigorar com o 
acréscimo dos seguintes dispositivos:

“Art. 2o.................................

Parágrafo único. Ato do Chefe do Poder Executivo estabelecerá tabela 
de deságio para pagamento por acordo direto com os credores, fixando
0 percentual inicial de deságio mínimo, bem como os percentuais de 
decréscimo a que se refere o inciso lll deste artigo.” (NR)

“Art. 2°-A Na realização dos acordos diretos, mediante aplicação da 
tabela de deságio, deverá ser observada a seguinte ordem de 
preferência, sucessivamente:

1 - créditos de natureza alimentícia cujos titulares originais, seus 
meeiros ou herdeiros sejam portadores das doenças graves indicadas 
no §3°;

II - créditos de natureza alimentícia cujos titulares originais, seus 

meeiros ou herdeiros tenham 60 (sessenta) anos de idade ou mais na 

data do pedido de acordo;

III - créditos comuns cujos titulares originais, seus meeiros ou herdeiros 

sejam portadores das doenças graves indicadas no § 3o deste artigo;

IV - créditos comuns cujos titulares originais, seus meeiros ou 

herdeiros tenham 60 (sessenta) anos de idade ou mais na data do 

pedido de acordo;

V - créditos de natureza alimentícia cujas condições de pagamento 

sejam mais vantajosas para o Estado de Goiás;

VI - créditos comuns cujas condições de pagamento sejam mais 

vantajosas para o Estado de Goiás;

VII - créditos que se encontrem nas primeiras posições da ordem 

cronológica de apresentação.

§ 1o Em caso de insuficiência de recursos para atendimento à 

totalidade dos pedidos de pagamento por acordo direto, observada a 

ordem de preferência estabelecida neste artigo, será considerada a 

ordem cronológica de apresentação dos precatórios, salvo na classe 

dos credores com 60 (sessenta) anos ou mais, em que terá preferência

0 credor de maior idade, e na classe dos precatórios pagos em 

condições mais vantajosas, em que a preferência se estabelecerá 

conforme os critérios do art. 2°-B.

§ 2o Nas hipóteses do inciso VII do caput e do § 1o deste artigo, nos 

casos em que não se possa estabelecer a precedência cronológica 

entre 2 (dois) precatórios, a preferência se estabelecerá conforme os 

critérios estabelecidos nesta Lei.

§ 3o Serão considerados portadores de doenças graves, para fins dos 

incisos I e lll deste artigo, os credores acometidos das seguintes 

moléstias, comprovadas por laudo médico oficial:

1 - alienação mental;

- cegueira bilateral;

IV - contaminação por radiação;

V - doença de Alzheimer;

VI - doença de Parkinson;

VII - esclerose múltipla;

VIII - espondiloartrose anquilosante;

IX - estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante);

X - hanseníase com seqüelas graves e incapacitantes;

XI - hematopatia grave;

XII - nefropatia grave;

XIII - neoplasia maligna;

XIV - paralisia irreversível e incapacitante;

XV - síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS);

XVI - tuberculose com seqüelas graves e incapacitantes.

§ 4o Pode habilitar-se ao pagamento direto, mediante preferência de 

classe dos incisos I e lll do caput, o credor que comprove ser portador 

de doença que não conste do rol do § 3o deste artigo, desde que seja 

considerada grave com base em conclusão da medicina especializada, 

comprovada em laudo médico oficial, por perícia realizada no âmbito 

do Tribunal de Justiça de Goiás.” (NR)

“Art. 2°-B No pagamento de precatórios por acordo direto, para a 

aferição das condições mais vantajosas referidas nos incisos V e VI do 

art. 2°-A desta Lei, adotam-se os seguintes critérios, sucessivamente:

I - percentual de deságio superior a 70% (setenta por cento);

II - precatórios de valor igual ou inferior a R$ 100.000,00 (cem mil 

reais);

WA. Incerramento de processos com número significativo de 

beneficiários;

^ - quitação em número significativo de parcelas, no pagamento a 

prazo.

Parágrafo único. Terá a preferência para acordo direto a que se refere

0 § 1o do art. 2°-A desta Lei, dentro da mesma classe de precatórios 

pagos em condições mais vantajosas, o precatório que, além de 

ostentar essa condição, ainda encerre o maior número dentre os

III - maior número de parcelas, no pagamento a prazo.” (NR)

“Art. 2°-C No caso de precatórios relativos a diversos credores, em 

litisconsórcio, admite-se o pagamento por acordo direto, nos termos 

desta Lei, a qualquer deles individualmente, após o desmembramento 

do valor total realizado pelo Tribunal de origem do precatório, seguido 

da devida habilitação, pelo credor, do respectivo valor a que tem 

direito, que não se considera, em qualquer caso, como requisição de

“Art. 2°-D Efetivado o pagamento de precatório, com observância das 

hipóteses, prazos e obrigações previstos nesta Lei e nos atos 

normativos regulamentares expedidos para lhe dar execução, o 

Tribunal de Justiça providenciará, diretamente ou mediante repasse da 

verba ao Tribunal Regional Federal e do Trabalho, quando for o caso:

1 - retenção das contribuições previdenciárias e assistenciais devidas 

pelos credores, e repasse dos valores retidos aos institutos de 

previdência e assistência beneficiários;

II - depósito da parcela de FGTS em conta vinculada à disposição do

III - retenção do imposto de renda devido na fonte pelos credores, e

Estado de Goiás 
Imprensa O ficial do  E stado  de G oiás

A G E C O M
R ua SC-1, n° 299 - Parque Santa Cruz 

CEP: 74.860-270 - G oiânia - G oiás 
Fone : 3201-7600 / 3201-7663 
Fa x : 3201-7623 / 3201-7779 
www.agecom.go.gov.br

D iretoria

J osé L uiz B ittencourt F ilho

P residente 

Luiz José  S ique ira
D iretor de G estão , P lanejamento  e F inanças 

A n tô n io  A u g u s to  Passos Danin J ú n io r  
D iretor de T ecnologia da C omunicação e D ivulgação 

A bad ia  D iv ina Lima 
D iretora de T  ele Radiodifusão  

P re v is to  C u s tó d io  dos S a n to s  
C hefe do N úcleo de Imprensa O ficial

INFORMAÇÕES TÉCNICAS

R e g iã o  A s s in a t  S e m e s t r a l

P a g a m e n t o . à  V is t a  

G o iâ n ia  R $  5 4 3 , 1 5

I n t e r io r  d e  g o iá s  R $  8 7 8 , 2 7

O u t r o s  E s t a d o s  R $  9 5 7 , 7 9

reg iã o

go iânia

In t e r io r  de  g o iá s  

O u tr o s  E sta d o s

A s s in a t . A n u a l  

P a g a m e n t o . à  V is t a  

R $  8 2 9 , 2 8  

R $  1 . 4 6 1 ,1 8  

R $  1 .5 8 0 ,4 6

P reç o  A n ú n c io  ( C o l / C m )
À vista prazo (30 dias)
R$ 32,31 R$ 33,65

Exemplar Avulso 
R$ 5,50

1. As publicações não serão feitas antes do prazo mínimo de 48 (qua­
renta e oito) horas úteis após o material ter dado entrada na AGECOM.
2. Balanços, balancetes e tabelas, para efeito de diagramação e cál­
culos, serão observados em um período de antecedência de 72 horas.
3. os originais serão devolvidos mediante solicitação da parte interes­
sada no prazo máximo de 30 (trinta) dias. Após esta data serão incine­
rados.
4. As reclamações quanto às matérias publicadas só serão aceitas se 
formuladas por escrito até 05 (cinco) dias da publicação.
5. As publicações e assinaturas poderão ser feitas nos seguintes ende-

Matriz: Rua SC-1, n° 299 - Parque Santa Cruz - Fone:3201-7600 / 3201-7663 
FAX: 3201-7623 / 3201-7779
Posto Fórum: Térreo, Sala. 193 - Fone: 3216-2321 
Centro Administrativo: Vapt-Vupt - Fone: 3201-5070

VENDAS EXTERNAS: somente através de vendedores credenciados

ATENDIMENTO
DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA DAS 08:00 ÀS 18:00 Horas

http://www.agecom.go.gov.br
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IV - outras retenções ou recolhimentos a que, por força de legislação 
federal e estadual, o pagamento esteja sujeito.

Parágrafo único. O Tribunal de Justiça, em até 30 (trinta) dias da data 
da efetivação do pagamento, comunicará à entidade devedora a sua 
efetivação, indicando o valor pago a cada credor, com individualização 
das verbas pagas e memória de cálculo de atualização respectivo.”

“Art. 2°-E Para os fins do disposto nesta Lei, na hipótese de o credor 
do precatório ceder, total ou parcialmente, seus créditos a terceiros, 
nos termos do § 13 do art. 100 da Constituição da República, o 
cessionário deverá comunicar a ocorrência, por meio de petição 
protocolizada, à entidade devedora e ao Tribunal de origem do ofício

§ 1o A cessão de precatórios somente produzirá efeitos após a 
comprovação, junto ao Tribunal de origem do ofício requisitório, de que 
a entidade devedora foi cientificada de sua ocorrência, na forma do 
caput deste artigo, ficando desobrigado o Estado, por sua 
administração direta ou indireta, do pagamento de parcela feita ao 
titular do precatório em data anterior à comunicação.

§ 2o Não se aplicam ao cessionário as preferências de que tratam os

§ 3o A cessão ou outro ato jurídico relativo a determinado precatório 
não altera sua natureza, alimentícia ou comum, nem sua ordem

§ 1o Os pedidos de pagamento de precatório por acordo direto com os 
credores, bem como os respectivos autos do precatório, serão 
submetidos à apreciação e análise prévia da Procuradoria-Geral do 
Estado (PGE), que emitirá parecer sobre a viabilidade jurídica do 
ajuste.

§ 2o Resolução conjunta do Procurador-Geral do Estado, do Secretário 
da Fazenda e do Presidente do Tribunal de Justiça estabelecerá os 
procedimentos necessários à realização dos acordos diretos e os 
critérios de habilitação dos credores.

§ 3o O extrato das audiências referentes aos acordos diretos para 
pagamento de precatórios será publicado no Diário Oficial do Estado.” 
(NR)

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia,
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, err

12- de da/l|Ynllte de 2011,123° da República.

M ARC O N I FE R R E IR A P E R ILLO  JÚ N IO R O
LEI N° 17.488, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011.

Introduz alterações no texto do Código Tributário do 
Estado de Goiás -CTE- instituído pela Lei n° 
11.651, de 26 de dezembro de 1991, e dá outras 
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos 
do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o O Livro Primeiro, Título VI -  arts. 112 a 117 -  bem como a Tabela 
Anexo lll -  TAXA DE SERVIÇOS ESTADUAIS todos do Código Tributário do 
Estado de Goiás -CTE-, instituído pela Lei n° 11.651, de 26 de dezembro de 1991, 
passam a viger com as seguintes alterações e acréscimos:

“LIVRO PRIMEIRO

TÍTULO VI

Art. 112..........................................................................

Parágrafo único................................................................
I - ....................................................................................................

II - a Taxa de Serviços Estaduais -TSE-, a prestação dos serviços 
constantes da Tabela Anexo lll, inclusive a utilização efetiva ou potencial 
dos serviços específicos a cargo do Corpo de Bombeiros Militar -CBM- 
previstos nos subitens A.5 e A.6 (parcialmente) do item “A” da referida 
Tabela Anexo lll.

Art. 113.............................................................................

II - no caso da Taxa de Serviços Estaduais -TSE-, é:

a) o usuário, efetivo ou potencial, dos serviços sujeitos à sua incidência 

ou o destinatário de atividade inerente ao exercício do poder de polícia;

b) o proprietário, titular do domínio ou possuidor, a qualquer título, 

cadastrado conforme dispuser o regulamento, de bem imóvel edificado 

na zona urbana ou rural do Estado de Goiás, tratando-se da taxa devida 

pela utilização potencial do serviço de extinção de incêndio prestado 

pelo Corpo de Bombeiros Militar -CBM-, nos termos do inciso II do

) único do art. 112.

Art. 114.

§ 7o O valor da TSE devido pela utilização efetiva ou potencial do serviço 

de extinção de incêndios será determinado de acordo com o Coeficiente 

de Risco de Incêndio, expresso em megajoule (MJ), que corresponde à 

quantificação de risco de incêndio na edificação, obtido pelo produto dos 

seguintes fatores:

I - Carga de Incêndio Específica, expressa em megajoule por metro 

quadrado (MJ/m2), em razão da natureza da ocupação ou do uso do 

imóvel, respeitada a classificação constante da Tabela C-1 do Anexo C 

da NBR 14432 da Associação Brasileira de Normas Técnicas -ABNT-;

II - área edificada do imóvel, expressa em metros quadrados;

III - Fator de Graduação em Risco, em razão do grau de Risco de 

Incêndio na edificação, conforme a seguinte escala:

a) carga de incêndio específica até 300MJ/m2: Fator de Graduação de 

Risco igual a 0,50 (cinquenta centésimos);

b) carga de incêndio específica de 300MJ/m2 a 2.000MJ/m2: Fator de 

Graduação de Risco igual a 1,00 (um inteiro);

c) carga de incêndio específica acima de 2.000MJ/m2: 

Graduação de Risco igual a 1,50 (um inteiro e cinquenta cent<

§ 8o Para fins de cobrança da TSE pela utilização efetiva ou potencial do 

serviço de extinção de incêndios, observado o disposto na Tabela B-1 do 

Anexo B da NBR 14432 da ABNT, o imóvel classifica-se como:

I - residencial: aquele cuja ocupação ou uso esteja enquadrado no 

Grupo A;

II - comercial: aquele cuja ocupação ou uso esteja enquadrado nos 

Grupos B a H, inclusive apart-hotel;

III - industrial: aquele cuja ocupação ou uso esteja enquadrado nos 

Grupos I ou J.

§ 9o Na fafalta do cadastramento referido na alínea “b” do inciso II do art. 

113, para efeito de determinação da carga de incêndio específica, 

considerar-se-á a quantidade de 400MJ/m2 para a edificação comercial e 

de 500MJ/m2 para a edificação industrial, sem prejuízo da apuração da 

carga efetiva pelo órgão competente.

§ 10. A menção à NBR 14432 da ABNT estende-se à norma técnica que 

porventura vier a substituí-la, naquilo que não for incompatível, devendo

o regulamento dispor sobre a forma de atualização da classificação 

prevista no § 8o.

§ 1 1 . 0  pagamento da TSE devida pela utilização do serviço potencial 

de extinção de incêndio nos termos da previsão do inciso II do parágrafo 

único do art. 112, relativamente aos serviços a cargo do Corpo de 

Bombeiros Militar -C BM - deve ser feito anualmente, na forma e prazo 

previstos em regulamento.

Art. 116.

j) as edificações de uso exclusivamente residencial, no que se refere à 

incidência da TSE pela utilização potencial do serviço de extinção de

A - ATOS DA SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA E JUSTIÇA

A.5 CORPO DE BOMBEIROS MILITAR -  CBM

8. UTILIZAÇÃO POTENCIAL DO SERVIÇO DE EXTINÇÃO DE

8.1. Coeficiente de risco de incêndio dos imóveis com edificação não 

residencial conforme o disposto nos incisos II e lll do § 8o do art. 114,

R$

8.1.1 Até 10.000 21,81

8.1.2 Acima de 10.000 até 20.000 43,63

8.1.3 Acima de 20.000 até 30.000 87,25

8.1.4 Acima de 30.000 até 40.000 104,46

8.1.5 Acima de 40.000 até 60.000 139,28

8.1.6 Acima de 60.000 até 80.000

8.1.7 Acima de 80.000 até 200.000

8.1.8 Acima de 200.000 até 400.000

8.1.9 Acima de 400.000 até 600.000

8.1.10 Acima de 600.000 até 1.200.000

8.1.11 Acima de 1.200.000 até 2.000.000

8.1.12 Acima de 2.000.000 até 4.000.000

8.1.13 Acima de 4.000.000 até 8.000.000

8.1.14 Acima de 8.000.000 até 12.000.000

8.1.15 Acima de 12.000.000

208,92

278,56

522,30

835,68

1.183,88

1.392,80

1.741,00

2.158,84

2.576,68

2.576,68 acrescidos de R$ 
104,46 a cada 1.000.000 
MJ ou fração que exceder a 
12.000.000 MJ
...................................... "(NR)

Art. 2o O produto da arrecadação da TSE incidente na utilização efetiva 

ou potencial dos serviços específicos prestados pelo Corpo de Bombeiros Militar -  

C B M - constantes dos subitens A.5 e A.6 (parcialmente) do item “A” da Tabela Anexo

lll do Código Tributário do Estado -CTE - ,  instituído pela Lei n° 11.651, de 26 de 

dezembro de 1991, será recolhido em conta do Fundo Especial de Reaparelhamento 

e Modernização do Corpo de Bombeiros Militar -C B M - aberta em agência da 

instituição bancária designada agente financeiro do Tesouro Estadual.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua 

efeitos, porém, a partir de 1o de janeiro de 2012.

ilicação, produzindo

PA LA C IO  DO GOVERNO  DO> ESTAD O  DE G OIAS, em

Goiânia, 12 de OJAlffTÁfíJ^ de 2011, 123° da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR
Simão Cirineu Dias 

leppe Vecci

ator de

LEI N° 17..489, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011.

Autoriza a transferência de recursos financeiros na 

forma que especifica e dá outras providências.

A  ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIAS, nos termos 

do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a conceder repasse 

de recursos financeiros no montante de até R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) ao 

Município de Alexânia-GO, destinados exclusivamente à construção da sede própria 

de sua Câmara Municipal.

Parágrafo único. O repasse financeiro autorizado nos termos deste 

artigo será concedido mediante convênio a ser celebrado com o Município 

beneficiário, por intermédio de sua Câmara Municipal, à qual competirá a execução 

do plano de trabalho a que se refere o art. 2o desta Lei.

Art. 2o No ato da assinatura do convênio previsto no art. 1o, o Município 

beneficiário apresentará, para dele fazerem parte integrante, os documentos 

comprobatórios do atendimento às condições estabelecidas no art. 31 da Lei n° 

17.126, de 12 de agosto de 2010, em consonância com o disposto no art. 25 da Lei 

Complementar federal n° 101, de 4 de maio de 2000, bem como o plano de trabalho 

exigido pelo art. 116, § 1o, da Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 3o Os recursos financeiros necessários à cobertura das despesas 

decorrentes desta Lei advirão do Tesouro Estadual e correrão à conta de dotação 

consignada no orçamento setorial da Secretaria de Estado da Casa Civil.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

P A LÁ C IO  DO G O VERN O  DO ES TAD O  DE G O IÁ S , em
Goiânia, [ Z  de de 2 0 1 1 ,1 2 3 ° da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JUNIOR 
Vilmar da Silva Rocha

LEI N° 17.490, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011.

Dispõe sobre o auxílio-alimentação do Fiscal 

Estadual Agropecuário e do Agente de 

Fiscalização Agropecuária, em exercício nos 

Postos de Fiscalização da Agência Goiana de 

Defesa Agropecuária e dá outras providências.

A  ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos 

do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica instituído o auxílio-alimentação para o Fiscal Estadual 

Agropecuário e para o Agente de Fiscalização Agropecuária, em exercício nos 

Postos de Fiscalização da Agência Goiana de Defesa Agropecuária -  

AGRODEFESA-, a título de indenização.

Art. 2o O auxílio-alimentação efetivar-se-á, alternativamente:

I - em pecúnia, no valor mensal de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), 

e será especificado no contracheque do servidor em codificação numérica própria;

II - pelo fornecimento de vale-alimentação, caso em que a 

AGRODEFESA deverá contratar, mediante processo licitatório, empresa 

especializada na implantação e operação de sistema integrado de cartão magnético.
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Parágrafo único. 0 valor do auxílio-alimentação de que trata esta Lei 
será atualizado anualmente, de acordo com a variação do índice de Preços ao 
Consumidor (IPC), da Fundação Instituto de Pesquisas (Fipe), ou de outro que vier a 
substituí-lo.

Art. 3o O auxílio-alimentação será concedido ao Fiscal Estadual 
Agropecuário e ao Agente de Fiscalização Agropecuária, por dia trabalhado, no 
efetivo exercício das atribuições de seus cargos junto aos Postos de Fiscalização da 
AGRODEFESA.

Parágrafo único. Fica vedado o pagamento do benefício de que trata
esta Lei:

I - no período em que o beneficiário não estiver prestando serviços nos 
Postos de Fiscalização;

II - ao servidor que estiver afastado por motivo de férias, licenças a 
qualquer título, faltas ao serviço e em relação às demais ausências, inclusive nas 
hipóteses consideradas em lei como de efetivo exercício do cargo.

Art. 4o O pagamento indevido do auxílio-alimentação caracteriza falta 
grave, sujeitando o servidor responsável pelo apontamento da frequência ou a 
autoridade competente, às penalidades previstas em lei.

Parágrafo único. Os valores indevidamente recebidos serão restituídos 
ou compensados no mês subsequente.

Art. 5o O auxílio-alimentação instituído por esta Lei:

I - não tem natureza salarial ou remuneratória, nem se incorpora ao 
vencimento para quaisquer efeitos, vedada sua utilização para cálculo simultâneo 
que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária;

II - não será computado para efeito de cálculo do 13° (décimo terceiro)
salário;

III - não será considerado como rendimento tributável e nem constitui 
base de incidência de contribuição previdenciâria;

IV - não será cumulativo com diárias ou outro benefício de espécie 
semelhante ou vantagem pessoal originária de qualquer forma de indenização ou 
auxílio pago sob o mesmo título ou idêntico fundamento.

Art. 6° O auxílio-alimentação será custeado com recursos arrecadados 
pela AGRODEFESA à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 7o Ficam convalidados os pagamentos feitos até a vigência desta 
Lei, a título de auxílio-alimentação, ao Fiscal Estadual Agropecuário e ao Agente de 
Fiscalização Agropecuária, em exercício nos Postos de Fiscalização da 
AGRODEFESA.

Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia,
PALÁCIO

[2. de
DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS

de 2011,123° da República,

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚI 
Antônio Flávio Camilo de Lima

_

blica.

v V.LO JUNIOR 

: ______________________

LEI N° 17.491, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011.

&
Autoriza
montant
entidade

o repasse de recursos financeiros, no 
lontante de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), às 

entidades sem fins econômicos que especifica e dá 
outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos 
do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a repassar, 
mediante convênios a serem celebrados com cada uma das beneficiárias, recursos 
financeiros no montante de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) às 2 (duas) entidades 
adiante enumeradas, nos valores e para as finalidades seguintes:

I - ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE ANÁPOLIS -ACIA- 
pessoa jurídica de direito privado, constituída como entidade civil, sem finalidade 
lucrativa, com sede em Anápolis-GO, na Rua Manoel D’Abadia n° 335, 2o andar, 
Centro, CEP 75.020-030, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 01.058.270/0001-16, 
detentora do título de utilidade pública que lhe foi outorgado pela Lei estadual n° 
7.376, de 26 de agosto de 1971, para a realização do I Salão de Negócios, 
Produtos, Serviços e Vestuário de Anápolis, de 03 a 06 de novembro de 2011 
(Processo n° 201100009001543), repasse em parcela única, no valor de R$ 
30.000,00 (trinta mil reais);

II - ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE GOIÂNIA, pessoa jurídica de 
direito privado, constituída como entidade civil, sem fins lucrativos e econômicos, de

caráter cultural, educacional, de assistência social, de saúde e reabilitação, filiada à 

FENASP -  Federação Nacional das Associações Pestalozzi, com sede em Goiânia- 

GO, na Praça da Bíblia n° 2424 (Qd. K, Lts. 3 e 4), Vila Santa Izabel, CEP 

74.620-010, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 01.287.416/0001-03, declarada de 

utilidade pública pela Lei estadual n° 16.762, de 10 de novembro de 2009, para 

reforma, ampliação e aquisição de equipamentos, relativamente a Unidade lll de 

Goiânia: Pró-Labor-Centro Integrado de Educação e Trabalho (Processo n° 

201100005004143), repasse em parcela única, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta 

mil reais).

Art. 2o No ato de assinatura dos convênios previstos no “caput” do art. 

1o, por seus representantes legais, as pessoas jurídicas beneficiárias e nominadas 

nos incisos I e II desse mesmo artigo devem apresentar, para deles passarem a 

fazer partes integrantes, os documentos comprobatórios das exigências do art. 29 da 

Lei estadual n° 17.126, de 12 de agosto de 2010, publicada no Diário Oficial de 18 

do mesmo mês e ano, que “dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o 

exercício de 2011 e dá outras providências”, em consonância com o disposto no art. 

26 da Lei Complementar da União de n° 101, de 4 de maio de 2000, a denominada 

Lei de Responsabilidade Fiscal, além dos Planos de Trabalho de que trata o art. 

116, § 1o, da Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (texto consolidado).

Art. 3o Os recursos financeiros necessários e suficientes para cobrir as 

despesas autorizadas por esta Lei serão disponibilizados pelo Tesouro Estadual, 

previstos que estão nas seguintes contas:

I - da Secretaria de Estado de Indústria e Comércio/Fundo de 

Desenvolvimento de Atividades Industriais -FUNPRODUZIR-, na dotação 

orçamentária 2011-2452-23 691 1031 2.321-3 (20) -  ESTÍMULO À PARTICIPAÇÃO 

E REALIZAÇÃO DE FEIRAS, EXPOSIÇÕES E EVENTOS -  constantes do 

Orçamento Setorial dos referidos Fundo e Pasta, integrante do Orçamento-Geral do 

Estado (LOA) para o fluente exercício financeiro:

II - da Secretaria de Estado da Educação, na dotação orçamentária 

2011-2201-12 367 1902 2.793-4 (00) -  DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES 

PEDAGÓGICAS DO ENSINO ESPECIAL -.constante do Orçamento Setorial da 

referida Pasta, integrante do Orçamento-Geral do Estado (LOA) para o exercício 

financeiro em curso.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

G oiân ia, 12. de de 2011, 123° da R epública.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR 
Alexandre Baldy de SanfAnna Braga 
Thiago Mello Peixoto da Silveira/ u a  %jm  vçíii a

C O

Abre crédito suplementar ao Instituto de 
Assistência dos Servidores Públicos do 
Estado de Goiás -  IPASGO - ,  no valor 
de R$ 10.836.000,00.

)IÁS, em
V D E C R E T A :

R$

R$
R$
R$

R$

R$

DECRETO ORÇAMENTÁRIO N° 296, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, usando de 
suas atribuições constitucionais, tendo em vista o que consta do Processo 
n- 201100022003659 e nos termos dos arts. 9°, 10, inciso I, alínea “d” , e 11 da Lei 
n- 17.266, de 26 de janeiro de 2011,

Art. 1e Fica aberto ao Instituto de Assistência dos Servidores 
Públicos do Estado de Goiás - IPASGO -  1 (um) crédito suplementar no valor de 
R$ 10.836.000,00 (dez milhões, oitocentos e trinta e seis mil reais), para reforço de 
dotação consignada no vigente Orçamento-Geral do Estado, a saber:

5704 - INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
ESTADO DE GOIÁS - IPASGO 

10 302 1862 2.634 - Implementação de Serviços de As­
sistência à Saúde 

3 (20) - Outras Despesas Correntes R$ 10.836.000,00

Parágrafo único. Os recursos necessários à execução do 
disposto neste artigo são caracterizados no inciso lll do § 12 do art. 43 da Lei fede­
ral ne 4.320, de 17 de março de 1964, provenientes de anulações parciais das do­
tações orçamentárias abaixo discriminadas:

5704 - INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
ESTADO DE GOIÁS - IPASGO 

04 122 1862 2.632 - Implantação e Implementação da 
Gestão Documental Arquivística 

3 (20) - Outras Despesas Correntes R$
04 122 3010 2.859 - Desenvolvimento de Ações de Pro­

moção, Prevenção e Controle da 
Saúde do Servidor - PPCSS 

3 (20) - Outras Despesas Correntes 

04 122 4001 4.001 - Apoio Administrativo
1 (20) - Pessoal e Encargos Sociais
3 (20) - Outras Despesas Correntes
4 (20) - Investimentos 

04 126 3008 1.237 - Prover Suporte Técnico a Siste­
mas, Programas e Equipamentos 
de Ti/Telecom em Uso na Adm.
Pública Estadual

3 (20) - Outras Despesas Correntes 
04 126 3008 2.856 - Prover Soluções em Sistemas,

Programas e Equipamentos de 
Ti/Telecom para Uso na Adm. Pú­
blica Estadual

4 (20) - Investimentos 
10 122 1862 1.005 - Reestruturação de Regionais e

Postos de Atendimento 
3 (20) - Outras Despesas Correntes R$

10 302 1862 2.631 - Otimização do Atendimento Médico- 
Hospitalar ao Usuário 

3 (20) - Outras Despesas Correntes R$
10 302 1862 2.633 - Ampliação dos Benefícios aos Usu­

ários
3 (20) - Outras Despesas Correntes R$

T O T A L ............................................  R$

173.000,00

95.000.00

1.000.000,00
6.000.000,00

500.000.00

600.000,00

200.000,00

240.000,00

29.000,00

1.999.000.00
10.836.000,00

Art. 2- Este Decreto entra em vigor nesta data.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, 12  de djtfW Yw/lÔ' de 2011, 1232 da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JUNIOR
Giuseppe Vecci 
Simão Cirineu Dias

DECRETO ORÇAMENTÁRIO N° 297, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011.

Abre crédito suplementar à Agência Goiana 
de Desenvolvimento Regional -  AGDR -, no 
valor de R$ 500.000,00.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, usando de suas 
atribuições constitucionais, tendo em vista o que consta do Processo 
n- 201100005005814 e nos termos dos arts. 92, 10, inciso I, alínea “d”, e 11 da Lei ns 
17.266, de 26 de janeiro de 2011,

DECRETA:

Art. 1- Fica aberto à Agência Goiana de Desenvolvimento 
Regional -  AGDR -1 (um) crédito suplementar no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais), para reforço de dotação consignada no vigente Orçamento-Geral do Estado, a 
saber:

5701 - AGÊNCIA GOIANA DE DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL - AGDR

15 452 1033 1.071 - Projetos Especiais
4 (00) - Investimentos R$ 500.000,00

Parágrafo único. Os recursos necessários à execução do 
disposto neste artigo são caracterizados no inciso lll do § 12 do art. 43 da Lei federal n2 
4.320, de 17 de março de 1964, provenientes de anulações parciais das dotações 
orçamentárias abaixo discriminadas:

DESENVC

>es parciais 

/IMENTO

de Proj 
orte

:os de

R$
R$

5701 - AGÊNCIA GOIANA DE Dl 
REGIONAL - AGDR

04 122 1024 2.456- Elaboração e Execuçã<
Desenvolvimento Regional

3 (00) - Outras Despesas Correntes
4 (00) - Investimentos 

04 122 1035 1. 094 - Implantação de Infraestrutura no Nordeste
4 (00) - Investimentos 

04 122 1035 2.313 - Elaboração e Execução de Projetos de 
Desenvolvimento Regional

3 (00) - Outras Despesas Correntes R$
4 (00) - Investimentos R$ 

04 122 3010 2.859 - Desenvolvimento de Ações de Promoção,
Prevenção e Controle da Saúde do Servidor - 
PPCSS

3 (00) - Outras Despesas Correntes R$
4 (00) - Investimentos R$ 

04 122 4001 4. 001 - Apoio Administrativo
4 (00) - Investimentos R$

15 452 1033 1. 069 - Obras de Ação Urbana
4 (00) - Investimentos R£. 

T O T A L .............................................................. R$

Art. 2- Este Decreto entra em vigor nesta data.

30.000.00
93.000.00

R$ 50.000,00

30.000,00
115.000,00

29.000.00
23.000.00

28.000.00
500.000,00

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, ió i de c t ( ^ ím b a 9 -  de 2011, 123e da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JUNIOR
Giuseppe Vecci 
Simão Cirineu Dias

DECRETO ORÇAMENTARIO N° 298, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011.

Abre crédito suplementar à 
Agência Goiana de Defesa 
Agropecuária -  AGRODEFESA - ,  
no valor de R$ 21.901,00.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, usando de 
suas atribuições constitucionais, tendo em vista o que consta do Processo 
n2 201100066011689 e nos termos dos arts. 92 e 11 da Lei n2 17.266, de 26 de 
janeiro de 2011,

D E C R E T A :

Art. 12 Fica aberto à Agência Goiana de Defesa 
Agropecuária -  AGRODEFESA -  1 (um) crédito suplementar no valor de 
R$ 21.901,00 (vinte e um mil, novecentos e um reais), para reforço de dotação 
consignada no vigente Orçamento-Geral do Estado, a saber:

5 0 0 3 -AG ÊNC IA GOIANA DE DEFESA
AGROPECUÁRIA - AGRODEFESA 

20 122 4001 4.001 - Apoio Administrativo
3 (00) - Outras Despesas Correntes R$ 21.901,00

Parágrafo único. O recurso necessário à execução do dis­
posto neste artigo é caracterizado no inciso lll do § 12 do art. 43 da Lei federal n2 
4.320, de 17 de março de 1964, proveniente de anulação parcial da dotação orça­
mentária abaixo discriminada:

5 0 0 3 -AG ÊNC IA GOIANA DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA - AGRODEFESA 

20 122 4001 4.001 - Apoio Administrativo
4 (00) - Investimentos R$ 21.901.00

Art. 22 Este Decreto entra em vigor nesta data.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, 13. de d u ^  m  btO- de 2011, 1232 da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JUNIOR
Giuseppe Vecci 
Simão Cirineu Dias

DECRETO ORÇAMENTÁRIO N° 299, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011.

Abre créditos suplementares à Agência 
Goiana de Defesa Agropecuária -  
AGRODEFESA no valor global de 
R$ 408.451,00.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, usando de suas 
atribuições constitucionais, tendo em vista o que consta do Processo n° 
201100005005578 e nos termos dos arts. 92, 10, inciso I, alínea “d”, e 11 da Lei n2 
17.266, de 26 de janeiro de 2011,

D E C R E T A :

Art. 12 Ficam abertos à Agência Goiana de Defesa Agropecuária 
-  AGRODEFESA -  2 (dois) créditos suplementares no valor global de R$ 408.451,00 
(quatrocentos e oito mil, quatrocentos e cinquenta e um reais), para reforço de dotações 
consignadas no vigente Orçamento-Geral do Estado, a saber:

5003-AGÊNCIA GOIANA DE DEFESA AGRO­
PECUÁRIA - AGRODEFESA

20 122 4001 4.001 - Apoio Administrativo
3 (20) - Outras Despesas Correntes R$ 305.451,00

20 604 1917 1.011 - Inspeção de Produtos de Origem Animal
3 (20) - Outras Despesas Correntes R$ 103.000.00 

T O T A L ........................................................  R$ 408.451,00

Parágrafo único. Os recursos necessários à execução do dis­
posto neste artigo são caracterizados no inciso lll do § 12 do art. 43 da Lei federal n2 
4.320, de 17 de março de 1964, provenientes de anulações parciais das dotações orça­
mentárias abaixo discriminadas:

5003-AGÊNCIA GOIANA DE DEFESA AGRO­
PECUÁRIA - AGRODEFESA

04 122 1853 2.553 - Implantar Padrão Vapt-Vupt nos Órgãos do 
Estado

3 (20) - Outras Despesas Correntes R$
20 122 4001 4.001 - Apoio Administrativo

1 (20) - Pessoal e Encargos Sociais R$
4 (20) - Investimentos R$

20 603 1917 1.000 - Classificação de Produto de Origem Ve-

4.000,00

20.000,00170.000,00
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3 (20) - Outras Despesas Correntes R$ 52.000,00
4 (20) - Investimentos R$ 9.000,00 

20 603 1917 1.008 - Sanidade Vegetal
3 (20) - Outras Despesas correntes R$ 100.000,00

20 604 1917 2.944 - Análises Laboratoriais de Produtos de Ori­
gem Animal

3 (20) - Outras Despesas Correntes ______ 53.451.00
T O T A L .......................................................... R$ 408.451,00

Art. 22 Este Decreto entra em vigor nesta data.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, de cü^rn^í^cO - de 2011, 123-da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JUNIOR
Giuseppe Vecci 
Simão Cirineu Dias

DECRETO ORÇAMENTÁRIO N° 300, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, usando de 
suas atribuições constitucionais, tendo em vista o que consta do Processo 
n- 201100005005644 e nos termos dos arts. 92 e 11 da Lei n2 17.266, de 26 de

Art. 12 Fica aberto à Agência Goiana de Transportes e 
Obras 1 (um) crédito suplementar no valor de R$ 214.501,55 (duzentos e quatorze 
mil, quinhentos e um reais e cinquenta e cinco centavos), para reforço de dotação 
consignada no vigente Orçamento-Geral do Estado, a saber:

26 782 1019 1.035 - Construção, Ampliação e Reforma

Parágrafo único. O recurso necessário à execução do 
disposto neste artigo é caracterizado no inciso lll do § 1- do art. 43 da Lei federal 
ne 4.320, de 17 de março de 1964, proveniente de anulação parcial da dotação

26 782 1019 1.035 - Construção, Ampliação e Reforma

3 (00) - Outras Despesas Correntes R$ 214.501,55

Art. 2- Este Decreto entra em vigor nesta data.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, dedU gfim b x j& -  de 2011, 123- da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JUNIOR

DECRETO ORÇAMENTÁRIO N° 301, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011.

Abre crédito suplementar à Agência 
Goiana de Transportes e Obras, no 
valor de R$ 2.000.000,00.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, usando de suas 
atribuições constitucionais, tendo em vista o que consta do Processo n2 
201100005005585 e nos termos dos arts. 92 e 11 da Lei n2 17.266, de 26 de janeiro 
de 2011,

D E C R E T A :

Art. 12 Fica aberto à Agência Goiana de Transportes e Obras 1 
(um) crédito suplementar no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), para 
reforço de dotação consignada no vigente Orçamento-Geral do Estado, a saber:

5501 - AGÊNCIA GOIANA DE TRANSPOR­
TES E OBRAS

13 391 1019 1.038- Construção, Ampliação e Reforma de 
Próprios Públicos na Área da Cultura 
Investimentos R$4 (00) - 2.000.000,00

Parágrafo único. O recurso necessário à execução do 
disposto neste artigo é caracterizado no inciso lll do § 12 do art. 43 da Lei f<
4.320, de 17 de março de 1964, proveniente de anulação parcial da 
orçamentária abaixo discriminada:

2700 - SECRETARIA DE GESTÃO E PLA­
NEJAMENTO 

2702 - Encargos Gerais do Estado 
04 123 0000 7.019 - Constituição e/ou Aumento de Capital 

de Empresas Industriais ou Agrícolas 
4 (10) - Investimentos 2.000.000,00V

Este Decreto entra em vigor nesta data.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS,

Art. 2!

Goiânia, V&2 de düt^err^kyuQ - de 2011, 1232 da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR
Giuseppe Vecci 
Simão Cirineu Dias

DECRETO ORÇAMENTÁRIO N° 302, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011.

n  nn vp

Abre crédito suplementar à Agência 
Goiana de Transportes e Obras, no valor 
de R$ 822.781,67.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, usando de 
suas atribuições constitucionais, tendo em vista o que consta do Processo 
n2 201100005005674 e nos termos dos arts. 10, inciso I, alínea “a”, e 11 da Lei n2
17.266, de 26 de janeiro de 2011,

D E C R E T A :

Art. 12 Fica aberto à Agência Goiana de Transportes e Obras 1 
(um) crédito suplementar no valor de R$ 822.781,67 (oitocentos e vinte e dois mil, 
setecentos e oitenta e um reais e sessenta e sete centavos), para reforço de 
dotação consignada no vigente Orçamento-Geral do Estado, a saber:

5501 - AGÊNCIA GOIANA DE TRANSPORTES 
E OBRAS

26 782 1011 1.003 - Terceira Via
3 (00) - Outras Despesas Correntes R$ 822.781,67

Parágrafo único. O recurso necessário à execução do disposto 
neste artigo é caracterizado no inciso lll do § 12 do art. 43 da Lei federal n2 4.320, 
de 17 de março de 1964, proveniente de anulação parcial da dotação orçamentária 
abaixo discriminada:

2700 - SECRETARIA DE GESTÃO E 
PLANEJAMENTO 

2702 - Encargos G erais do Estado
99 999 9999 9.000 - Reserva de Contingência

9 (00) - Reserva de Contingência R$ 822.781,67

Art. 22 Este Decreto entra em vigor nesta data.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, Vo2 de cLtgfím bns& — de 2011, 1232 da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JUNIOR
Giuseppe Vecci 
Simão Cirineu Dias

DECRETO ORÇAMENTÁRIO N° 303, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011. DECRETO ORÇAMENTÁRIO N° 305, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011.

Abre créditos suplementares à Agência 
Goiana de Transportes e Obras, no 
valor global de R$ 3.300.000,00.

0  GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIAS, usando de 
suas atribuições constitucionais, tendo em vista o que consta do Processo 
n- 201100036004219 e nos termos dos arts. 9- e 11 da Lei n3 17.266, de 26 de 
janeiro de 2011,

D E C R E T A :

Art. 1- Ficam abertos à Agência Goiana de Transportes e 
Obras 2 (dois) créditos suplementares no valor global de R$ 3.300.000,00 (três 
milhões e trezentos mil reais), para reforço de dotações consignadas no vigente 
Orçamento-Geral do Estado, a saber:

5501 -AGÊNCIA GOIANA DE TRANS­
PORTES E OBRAS 

26 782 1050 1.092 - Implantação, Pavimentação, Acessos,
Obras de Artes Especiais e Obras 
Complementares

4 (00) - Investimentos R$ 2.500.000,00
26 782 1050 2.231 - Planejamento, Gestão, Estudos,

Projetos e Supervisão - GP.
3 (00) - Outras Despesas Correntes R$______ 800.000,00

TOTAL. R$ 3.300.0000,00

Parágrafo único. Os recursos necessários à execução do 
disposto neste artigo são caracterizados no inciso lll do § 1- do art. 43 da Lei fede­
ral n- 4.320, de 17 de março de 1964, provenientes de anulações parciais das do­
tações orçamentárias abaixo discriminadas:

2501 -SECRETARIA DE INFRAESTRU- 
TURA

26 121 1034 2.298 - PDTG - Plano Diretor de Transpor­
te de Goiás

4 (00) - Investimentos R$ 2.500.000,00
26 785 1050 2.931 -Planejamento, Gestão, Estudos,

Projetos e Supervisão
4 (00) - Investimentos R$_______800.000,00

TOTAL..............................  R$ 3.300.000,00

Art. 2- Este Decreto entra em vigor nesta data.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, /c2 decüymbn9~ de2011,123-da República.

3 (20) - Outras Despesas Correntes R$
04 131 1859 1.046 - Modernização da Gráfica de Goiás

3 (20) - Outras Despesas Correntes R$
24 131 1859 2.611 - Cobertura de Eventos Jornalísticos 

e Artísticos da TBC e Rádios 
AM/FM

3 (20) - Outras Despesas Correntes R$______
TOTAL..............................  R$

Art. 2- Este Decreto entra em vigor nesta data.

9.000.00

9.000.00

9.000.00

200.000.00
227.000,00

MARCONI FERREIRA PERILLO JUNIOR
Giuseppe Vecci 
Simão Cirineu Dias

DECRETO ORÇAMENTÁRIO N° 304, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011.

Abre créditos suplementares à 
Agência Goiana de Comunicação, no 
valor global de R$ 227.000,00.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIAS, usando de 
atribuições constitucionais, tendo em vista o que consta do Processo 

n- 201100028001765 e nos termos dos arts. 10, inciso I, alínea “d”, e 11 da Lei n- 
17.266, de 26 de janeiro de 2011,

D E C R E T A :

Art. 12 Ficam abertos à Agência Goiana de Comunicação 2 
(dois) créditos suplementares no valor global de R$ 227.000,00 (duzentos e vinte e 
sete mil reais), para reforço de dotações consignadas no vigente Orçamento-Geral 
do Estado, a saber:

4101-AGÊNCIA GOIANA DE COMUNI­
CAÇÃO

04 131 4001 4.001 - Apoio Administrativo
1 (20) - Pessoal e Encargos Sociais R$ 2.500,00
3 (20) - Outras Despesas Correntes R$______ 224.500,00

TOTAL..............................  R$ 227.000,00

Parágrafo único. Os recursos necessários à execução do 
disposto neste artigo são caracterizados no inciso lll do § 1-do art. 43 da Lei fede­
ral n- 4.320, de 17 de março de 1964, provenientes de anulações parciais das do­
tações orçamentárias abaixo discriminadas:

4101 - AGÊNCIA GOIANA DE COMUNI­
CAÇÃO

04 12230102.859-Desenvolvimento de Ações de 
Promoção, Prevenção e Controle 
da Saúde do Servidor - PPCSS

3 (20) - Outras Despesas Correntes R$ 
04 1263008 1.237-Prover Suporte Técnico a Siste­

mas, Programas e Equipamentos 
de Ti/Telecom em Uso na Adm. 
Pública Estadual

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, /& dedj£tmh<j& de2011,123eda República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JUNIOR
Giuseppe Vecci 
Simão Cirineu Dias

Abre crédito suplementar ao Corpo de 
Bombeiros Militar, no valor de R$
143.000,00.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, usando de suas 
atribuições constitucionais, tendo em vista o que consta do Processo n2 
201100011000537 e nos termos dos arts. 92, 10, inciso I, alínea “d”, e 11 da Lei n2
17.266, de 26 de janeiro de 2011,

DECRETA:

Art. 12 Fica aberto ao Corpo de Bombeiros Militar 1 (um) crédito 
suplementar no valor de R$ 143.000,00 (cento e quarenta e três mil reais), para reforço 
de dotação consignada no vigente Orçamento-Geral do Estado, a saber:

2903 - CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
04 122 4001 4.001 - Apoio Administrativo

3 (00) - Outras Despesas Correntes R$ 143.000,00

7.000,00

20.000,00

109.000,00
7.000.00

Parágrafo único. Os recursos necessários à execução do dispos­
to neste artigo são caracterizados no inciso lll do § 12 do art. 43 da Lei federal n2 4.320, 
de 17 de março de 1964, provenientes de anulações parciais das dotações orçamentá­
rias abaixo discriminadas:

2903 - CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
06 182 1873 2.685 - Implantação, Ampliação e Reforma de Unida­

des de Bombeiros Militares 
3 (00) - Outras Despesas Correntes R$

06 182 1873 2.686- Prevenção e Atendimento a Sinistros e 
Emergências

3 (00) - Outras Despesas Correntes R$
06 182 1873 2.687 - Manutenção, Reaparelhamento e Moderni­

zação da Gestão Administrativa e Opera­
cional

3 (00) - Outras Despesas Correntes R$
4 (00) - Investimentos R$

T O T A L ........................................................... R$ 143.000,00

Art. 22 Este Decreto entra em vigor nesta data.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, )&> de cU ^ t mn b u o -  de 2011, 1232 da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR
Giuseppe Vecci 
Simão Cirineu Dias

DECRETO ORÇAMENTÁRIO N° 306, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011.

Abre crédito suplementar à Secretaria 
de Cidadania e Trabalho, no valor de 
R$ 400.000,00.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, usando de 
suas atribuições constitucionais, tendo em vista o que consta do Processo 
n2 201100014002627 e nos termos dos arts. 10, inciso I, alínea “d”, e 11 da Lei n2 
17.266, de 26 de janeiro de 2011,

D E C R E T A :

Art. 12 Fica aberto à Secretaria de Cidadania e Trabalho 1 
(um) crédito suplementar no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), para 
reforço de dotação consignada no vigente Orçamento-Geral do Estado, a saber:

2100 - SECRETARIA DE CIDADANIA E TR A­
BALHO

2101 - G abinete do  Secre tário  de C idadania e
Traba lho

04 122 4001 4.001 - Apoio Administrativo
3 (00) - Outras Despesas Correntes R$ 400.000,00

Parágrafo único. Os recursos necessários à execução do 
disposto neste artigo são caracterizados no inciso lll do § 12 do art. 43 da Lei fede­
ral n2 4.320, de 17 de março de 1964, provenientes de anulações parciais das do­
tações orçamentárias abaixo discriminadas:

2151 - FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL - FEAS

08 126 3318 2 .897 - Implementação do Sistema Estadual de 
Monitoramento, Avaliação e Informação 
do SUAS

3 (00) - Outras Despesas Correntes R$ 65.000,00
08 128 3318 2 .896- Capacitação Continuada dos Gestores 

Municipais e Demais Operadores do 
SUAS

3 (00) - Outras Despesas Correntes R$ 65.000,00
08 244 1881 2.717 - Construção/Reforma/Ampliação/Aparei.

e Revitalização dos Equip. Sociais 
3 (00) - Outras Despesas Correntes R$ 90.000,00 

08 244 3318 2 .895 - Implantação e Implementação de Uni­
dades Administrativas Regionalizadas 

3 (00) - Outras Despesas Correntes R$ 90.000,00 
08 244 3318 2 .8 9 8 - Fortalecimento das Instâncias de Pac- 

tuação e Controle Social 
3 (00) - Outras Despesas Correntes R$ 90.000.00 

T O T A L ........................................................  R$ 400.000,00

Art. 22 Este Decreto entra em vigor nesta data.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, /ó2. de c U y  m hA jQ ' de 2011, 1232 da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR
Giuseppe Vecci 
Simão Cirineu Dias

DECRETO ORÇAMENTÁRIO N° 307, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011.

Abre crédito suplementar à 
Secretaria da Educação, no valor 
de R$ 1.700.000,00.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, usando de 
suas atribuições constitucionais, tendo em vista o que consta do Processo 
n2 201100005005630 e nos termos dos arts. 10, inciso I, alínea “d” , e 11 da Lei n2
17.266, de 26 de janeiro de 2011,

D E C R E T A :

Art. 12 Fica aberto à Secretaria da Educação 1 (um) crédito 
suplementar no valor de R$ 1.700.000,00 (um milhão e setecentos mil reais), para 
reforço de dotação consignada no vigente Orçamento-Geral do Estado, a saber:

2200 - SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
2201 - G abinete do  S ecre tário  da Educação

12 122 1902 2.792 - Aquisição, Produção e Distribuição de 
Livros Didáticos, Literários e Técnicos 

4 (1 6 ) -  Investimentos R$ 1.700.000,00

Parágrafo único. O recurso necessário à execução do dis­
posto neste artigo é caracterizado no inciso lll do § 12 do art. 43 da Lei federal n2
4.320, de 17 de março de 1964, proveniente de anulação parcial da dotação orça­
mentária abaixo discriminada:

2200 - SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
2201 - G abinete do  Secre tário  da E ducação 

12 126 3008 2 .856 - Prover Soluções em Sistemas, Progra­
mas e Equipamentos de Ti/Telecom 
para uso na Adm. Pública Estadual

4 (16) - Investimentos R$ 1.700.000,00

Art. 22 Este Decreto entra em vigor nesta data.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, 4ól de d ü -g tm & u s — de 2011, 1232 da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR
Giuseppe Vecci 
Simão Cirineu Dias
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DECRETO ORÇAMENTARIO N° 308, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011. DECRETO ORÇAMENTARIO N° 311, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011. DECRETO ORÇAMENTARIO N° 313, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011

1.500.000,00
500.000,00

300.000,00

2.500.000.00

Abre crédito suplementar à 
Secretaria da Educação, no valor 
de R$ 4.800.000,00.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, usando de 
suas atribuições constitucionais, tendo em vista o que consta do Processo 
n- 201100005005588 e nos termos dos arts. 9-, 10, inciso I, alínea “d” , e 11 da Lei 
n- 17.266, de 26 de janeiro de 2011,

D E C R E T A :

Art. 19 Fica aberto à Secretaria da Educação 1 (um) crédito 
suplementar no valor de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), 
para reforço de dotação consignada no vigente Orçamento-Geral do Estado, a 
saber:

2200 - SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
2201 - G abinete do  Secre tário  da Educação

12 122 1902 2 .792 - Aquisição, Produção e Distribuição de
Livros Didáticos, Literários e Técnicos

4 (16) - Investimentos R$ 4.800.000,00

Parágrafo único. Os recursos necessários à execução do 
disposto neste artigo são caracterizados no inciso lll do § 1 -do art. 43 da Lei fede­
ral ne 4.320, de 17 de março de 1964, provenientes de anulações parciais e totais 
das dotações orçamentárias abaixo discriminadas:

2200 - SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
2201 - G abinete do  S ecre tário  da E ducação

12 122 1902 2.621 - Escola de Tempo Integral
3 (00) - Outras Despesas Correntes R$
4 (00) - Investimentos R$

12 122 1902 2.792 - Aquisição, Produção e Distribuição de
Livros Didáticos, Literários e Técnicos 

3 (00) - Outras Despesas Correntes R$
12 122 1909 2.830 - Apoio Técnico e Logístico ao Desenvol­

vimento de Atividades do Ensino
3 (00) - Outras Despesas Correntes R$_

T O T A L .......................................................R$ 4.800.000,00

Art. 2- Este Decreto entra em vigor nesta data.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, de c b ^ ím b u Q - de 2011, 1232 da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR
Giuseppe Vecci
Simão Cirineu Dias

DECRETO ORÇAMENTÁRIO N° 309, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011.

Abre créditos suplementares ao 
Fundo de Proteção Social do Estado 
de Goiás -  PROTEGEGOIAS - ,  no 
valor global de R$ 8.020.000,00.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, usando de 
suas atribuições constitucionais, tendo em vista o que consta do Processo 
n- 201100005005705 e nos termos dos arts. 10, inciso I, alínea “b” , e 11 da Lei n-
17.266, de 26 de janeiro de 2011,

D E C R E T A :

Art. 1- Ficam abertos ao Fundo de Proteção Social do 
Estado de Goiás -  PROTEGEGOIAS -  4 (quatro) créditos suplementares no valor 
global de R$ 8.020.000,00 (oito milhões e vinte mil reais), para reforço de dotações 
consignadas no vigente Orçamento-Geral do Estado, a saber:

2 3 5 0 -FU N D O  DE PROTEÇÃO SOCIAL 
DO ESTADO DE GOIÁS - PROTE- 
G EGO IAS

04 122 4001 4.001 - Apoio Administrativo
3 (20) - Outras Despesas Correntes R$ 600.000,00

12 122 1902 2.789 - Fornecimento de Merenda Escolar 
para Alunos do Ensino Fund / Méd /
Especial /  EJA

3 (20) - Outras Despesas Correntes R$ 2.000.000,00
12 122 1909 2.828 - Transporte Escolar-Transferência 

de Recursos Financeiros às Prefei­
turas e Pagamento às Empresas 
Contratadas

3 (20) - Outras Despesas Correntes R$ 5.100.000,00
14 421 1900 2.779 - Manutenção das Unidades Socioeduca- 

tivas Restritivas e Privativas de Liberda­
de

3 (20) - Outras Despesas Correntes R$_________320.000.00
T O T A L ..................................... R$ 8.020.000,00

iv

3 (20) - Outras Despesas Correntes R$ 40.561.085,54

Parágrafo único. Os recursos necessários à execução do 
disposto neste artigo são caracterizados no inciso II do § 19 do art. 43 da Lei fede­
ral n- 4.320, de 17 de março de 1964, provenientes de excesso de arrecadação 
real, conforme demonstrado nos Anexos 10 e 10-A.

Art. 2- Este Decreto entra em vigor nesta data.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, éóL d e c t i ^ m j ^  de 2 0 1 1 ,1232 da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JUNIOR
Giuseppe Vecci 
Simão Cirineu Dias

DECRETO ORÇAMENTÁRIO N° 310, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011.
Abre crédito suplementar ao 
Instituto de Assistência dos 
Servidores Públicos do Estado de 
Goiás -  IPASGO -, no valor de 
R$ 40.561.085,54.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, usando de 
suas atribuições constitucionais, tendo em vista o que consta do Processo 
n- 201100022003727 e nos termos dos arts. 10, inciso I, alínea “b”, e 11 da Lei n2
17.266, de 26 de janeiro de 2011,

D E C R E T A :

Art. 1e Fica aberto ao Instituto de Assistência dos Servidores 
Públicos do Estado de Goiás -  IPASGO - 1 (um) crédito suplementar no valor de 
R$ 40.561.085,54 (quarenta milhões, quinhentos e sessenta e um mil e oitenta e 
cinco reais e cinquenta e quatro centavos), para reforço de dotação consignada no 
vigente Orçamento-Geral do Estado, a saber:

5704 - INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTA­
DO DE GOIÁS - IPASGO

10 302 1862 2 .634 - Implementação de Serviços de Assis­
tência à Saúde

Parágrafo único. O recurso necessário à execução do dis­
posto neste artigo é caracterizado no inciso II do § 1- do art. 43 da Lei federal n-
4.320, de 17 de março de 1964, proveniente de excesso de arrecadação real.

Art. 2- Este Decreto entra em vigor nesta data.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, de cü^tmhve- de 2011, 1232 da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR
Giuseppe Vecci 
Simão Cirineu Dias

Abre créditos suplementares 
às Secretarias da Fazenda e 
de Gestão e Planejamento, 
no valor global de R$
1.250.000.000,00.

0  GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIAS, usando de 
suas atribuições constitucionais, tendo em vista o que consta do Processo 
n2 201100005005920 e nos termos dos arts. 10, inciso I, alínea “e”, e 11 da Lei n2
17.266, de 26 de janeiro de 2011,

D E C R E T A :

Art. 1- Ficam abertos às Secretarias da Fazenda e de 
Gestão e Planejamento 2 (dois) créditos suplementares no valor global de R$
1.250.000.000,00 (um bilhão, duzentos e cinquenta milhões de reais), para reforço 
de dotações consignadas no vigente Orçamento-Geral do Estado, a saber:

2300 - SECRETARIA DA FAZENDA
2302 - Encargos Financeiros do Estado

28 843 0000 7.013- Obrigações ao Instrumento de No- 
vação entre o Estado e a CELGPAR 
e suas Subsidiárias 

6(10)- Amortização da Dívida R$ 300.000.000,00

2700 ■ SECRETARIA DE GESTÃO E 
PLANEJAMENTO

2702 - Encargos Gerais do Estado 
04 123 0000 7.019 - Constituição e/ou Aumento de Ca­

pital de Empresas Industriais ou 
Agrícolas

4(10)- Investimentos R$
TOTAL.

950.000.000.00
R$ 1.250.000.000,00

Parágrafo único. Os recursos necessários à execução do 
disposto neste artigo são caracterizados no inciso IV do § 12 do art. 43 da Lei 
federal n- 4.320, de 17 de março de 1964, provenientes da contratação de opera­
ção de crédito, mediante prestação de garantia pela União, até o limite de R$
3.527.000.000,00 (três bilhões, quinhentos e vinte e sete milhões de reais), junto à 
Caixa Econômica Federal -CAIXA-, a serem aplicados em aporte de capital pelo 
Estado de Goiás na Companhia Celg de Participações -CELGPar- e pagamento 
de obrigações objeto de instrumento de novação entre o Estado de Goiás e a Celg 
Distribuição S. A. -  CELG-D-, em conformidade com a Lei n-17.481, de 8 de de­
zembro de 2011.

Art. 2- Este Decreto entra em vigor nesta data.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, IA de de2011,1232da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JUNIOR
Giuseppe Vecci 
Simão Cirineu Dias

DECRETO ORÇAMENTÁRIO N° 312, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011.

Abre crédito suplementar ao 
Ministério Público, no valor de 
R$ 22.396,10.

1.553,70

20.603,00

180,00

59.40

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, usando de 
suas atribuições constitucionais, tendo em vista o que consta do Processo 
n- 201100005005673 e nos termos dos art. 92, 10, inciso I, alínea “d”, e 11 da Lei 
n217.266, de 26 de janeiro de 2011,

D E C R E T A :

Art. 12 Fica aberto ao Ministério Público 1 (um) crédito 
suplementar no valor de R$ 22.396,10 (vinte e dois mil, trezentos e noventa e seis 
reais e dez centavos), para reforço de dotação consignada no vigente Orçamento- 
Geral do Estado, a saber:

0700-MINISTÉRIO PÚBLICO
0701 - Gabinete do Procurador-Geral de

Justiça
03 091 4001 4.001 - Apoio Administrativo

3 (00) - Outras Despesas Correntes R$ 22.396,10

Parágrafo único. Os recursos necessários à execução do 
disposto neste artigo são caracterizados no inciso lll do § 1-do art. 43 da Lei fede­
ral n2 4.320, de 17 de março de 1964, provenientes de anulações parciais das do­
tações orçamentárias abaixo discriminadas:

0700-MINISTÉRIO PÚBLICO 
0701 - Gabinete do Procurador-Geral de 

Justiça
03 091 1890 1.207 - Construção / Ampliação / Reforma 

/ Aquisição de Móveis / Equipa­
mentos / Prestação de Serviços / 
Manutenção

3 (00) - Outras Despesas Correntes R$
03 091 1894 2.745 - Disponibilização de Transporte

4 (00) - Investimentos R$
03 091 18952.750-Formação Continuada e Aperfei­

çoamento Funcional da Atividade 
Ministerial

3 (00) - Outras Despesas Correntes R$
03 091 1908 2.812 - Criança Prioridade Total

3 (00) - Outras Despesas Correntes R$_____
TOTAL..............................  R$ 22.396,10

Art. 2- Este Decreto entra em vigor nesta data.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, /<& decü^mòté) de 2011,123-da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JUNIOR
Giuseppe Vecci 
Simão Cirineu Dias

Abre crédito suplementar à Secretaria 
de Gestão e Planejamento, no valor 
de R$ 5.000.000,00.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, usando de suas 
atribuições constitucionais, tendo em vista o que consta do Processo 
n- 201100005005591 e nos termos dos arts. 10, inciso I, alínea “d”, e 11 da Lei n2
17.266, de 26 de janeiro de 2011,

D E C R E T A :

Art. 12 Fica aberto à Secretaria de Gestão e Planejamento 1 
(um) crédito suplementar no valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), para 
reforço de dotação consignada no vigente Orçamento-Geral do Estado, a saber:

2700-SECRETARIA DE GESTÃO E PLANE­
JAMENTO

2702 - Encargos Gerais do Estado
04 123 0000 7.019 - Constituição e/ou Aumento de Capital de 

Empresas Industriais ou Agrícolas
4 (00) - Investimentos R$ 5.000.000,00

Parágrafo único. O recurso necessário à execução do dis­
posto neste artigo é caracterizado no inciso lll do § 1- do art. 43 da Lei federal n2 
4.320, de 17 de março de 1964, proveniente de anulação parcial da dotação 
orçamentária abaixo discriminada:

2700-SECRETARIA DE GESTÃO E PLANE­
JAMENTO

2702 - Encargos Gerais do Estado
04 123 0000 7.019 - Constituição e/ou Aumento de Capital de 

Empresas Industriais ou Agrícolas
4(10)- Investimentos R$ 5.000.000,00

Art. 22 Este Decreto entra em vigor nesta data.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goiânia, /<2 de dj^tm lyus- de 2011, 123a da República,

MARCONI FERREIRA PERILLO JUNIOR
Giuseppe Vecci 
Simão Cirineu Dias

DECRETO ORÇAMENTÁRIO N° 314, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011.

Abre crédito suplementar à Secretaria 
de Gestão e Planejamento, no valor de 
R$ 90.000,00.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIAS, usando de 
suas atribuições constitucionais, tendo em vista o que consta do Processo 
n- 201100005005390 e nos termos dos arts. 10, inciso I, alínea “d”, e 11 da Lei n2
17.266, de 26 de janeiro de 2011,

D E C R E T A :

Art. 12 Fica aberto à Secretaria de Gestão e Planejamento 1 
(um) crédito suplementar no valor de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), para 
reforço de dotação consignada no vigente Orçamento-Geral do Estado, a saber:

2700-SECRETARIA DE GESTÃO E 
PLANEJAMENTO

2701 - Gabinete do Secretário de Gestão e 
Planejamento

04 126 3008 2.856 - Prover Soluções em Sistemas, Pro­
gramas e Equipamentos de 
Ti/Telecom para Uso na Adm. Pú­
blica Estadual

4 (00) - Investimentos R$ 90.000,00

Parágrafo único. O recurso necessário à execução do 
disposto neste artigo é caracterizado no inciso lll do § 12 do art. 43 da Lei federal 
n2 4.320, de 17 de março de 1964, proveniente de anulação parcial da dotação or­
çamentária abaixo discriminada:

2700-SECRETARIA DE GESTÃO E 
PLANEJAMENTO

2702 - Encargos Gerais do Estado
04 123 0000 7.019 - Constituição e/ou Aumento de Ca­

pital de Empresas Industriais ou 
Agrícolas

4 (10)-Investimentos R$ 90.000,00

Art. 22 Este Decreto entra em vigor nesta data.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, /<2- de cUymhuQ' de 2011,1232da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JUNIOR
Giuseppe Vecci 
Simão Cirineu Dias

DECRETO DE 30 DE NOVEMBRO DE 2011.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos 
do art. 12, inciso I, do Decreto n2 7.206, de 21 de janeiro de 2011, 
com suas alterações posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo 
n2 201100013004103, resolve retificar, mantidos seus demais termos, 
o Anexo Único do Decreto de 18 de julho de 2011, publicado na página 09, 
do Suplemento do Diário Oficial n2 21.144, da mesma data, quanto ao nome 
e número do CPF/MF de VALDEBERTO BATISTA DE CARVALHO, CPF/MF 
n2 118.493.801-63, que ficam assim grafados: VALDEBERTO BATISTA DE 

CARVALHO JÚNIOR, CPF/MF n2 019.728.071-45.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, 30 de 1íi0W/yí\(f/l0 de 2011,123sda República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR
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DECRETO DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011.

0  G O VE R N AD O R  DO ESTAD O  DE G O IÁS, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, resolve:

1 -  to rn a r sem  e fe ito  os  A to s  a d m in is tra tivo s  pub licados 
nos Sup lem entos dos D iários O fic ia is especificados no A n exo  I deste  Decreto, 
na parte  em  que  nom eou o pessoa l ne le  re lac ionad o  para, em  com issão, 
exercer os cargos ali discrim inados, dos órgãos e entidades a segu ir indicados, 
por não haver tom ado posse no prazo legal;

II -  exonerar o pessoal relacionado no Anexo II deste Decreto 

dos correspondentes cargos de  provim ento em  com issão nele discrim inados, 

todos alocados na Secretaria  de Estado de G estão e  P lanejam ento , integrantes 
dos m ódulos dos órgãos e  entidades a segu ir ind icados e  da reserva técnica 
p revista no art. 5a, inc iso  l l l  e  seu parágra fo  único, do  D ecre to  nfi 7.347/2011, 
e nom ear o  que está especificado a segu ir para exercê-los;

III -  delegar ao Secretário de Estado de Gestão e  Planejamento, 

G IU SEPPE VE CC I, com petência para proceder, m ediante portaria , a correções 

m ateriais pertinentes a nomes, cargos e  CPFs/M F do pessoal constante dos 
citados Anexos, inclusive quanto à inclusão deste.

P A LÁ C IO  DO G OVERNO  DO  ES TAD O  DE GOIÁS, em 
de d Ü ^ w í ^  de 2 0 1 1 ,1 23a da República.

M ARC O N I FE R R E IR A PE R ILLO  JÚ N IO R

A N E X O  I

NOME CARGO DATADO
DIÁRIO OFICIAL

CLÉIA NUNES DE OUVEIRA
CPF/MF ri8 010.817.666-54

ASSESSOR ESPECIAL “A", REFERÊNCIA I, DO MÓDULO 
DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 17/06/2011

ANA CAROLINA DE PINA ABREU
CPF/MF n* 004.956.471-44

ASSESSOR ESPECIAL “A*, REFERÊNCIA Hl, DA RESERVA 
TÉCNICA 17/08/2011

GRACIELY FERNANDES DA SILVA LUCAS
CPF/MF n® 920.418.761-15

ASSESSOR ESPECIAL‘A’, REFERÊNCIA IV, DO MÓDULO 
DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 17/06/2011

ROGÉRIO HELOU RASSI
CPF/MF n1402.736.361-20

ASSESSOR ESPECIAL “A*, REFERÊNCIA V, DA RESERVA 
TÉCNICA 07/07/2011

ANTÔNIO NABICURI
CPF/MF n® 273.496.916-53

ASSESSOR ESPECIAL "B", REFERÊNCIA IV, DO MÓOULO 
DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 17/06/2011

NÉDIO AMADO ASSESSOR ESPECIAL *E", REFERÊNCIA lll, DA RESERVA 
TÉCNICA 18/07/2011

ROSIMEIRE DE OUVEIRA FERREIRA
CPF/MF n® 957.352.911-49

ASSISTENTE DE GABINETE “C', REFERÊNCIA IV, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN) 29/07/2011

ULIAN CAETANO DA SlLVA RAMOS ASSISTENTE DE GABINETE “O-, REFERÊNCIA I. 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN) 03/08/2011

EURÍPEDES FERREIRA DE ASSIS ASSISTENTE DE GABINETE “D’, REFERÊNCIA I, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN) 03/08/2011

KÊNIA ALVES DE SOUZA ASSISTENTE DE GABINETE ‘D", REFERÊNCIA I, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO - SEGPLAN) 03/08/2011

AUNNE MARÇAL CRIST1NO ROCHA
CPF/MF n® 955.354.201-82

ASSISTENTE DE GABINETE "D", REFERÊNCIA IV, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO - SEGPLAN) 06/07/2011

ALESSANDRA PAES BORGES DE AMORIM
CPF/MF n® 723.669.401-06

ASSISTENTE DE GABINETE “E*. REFERÊNCIA I, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO - SEGPLAN) 09/09/2011

DONIZETE DE OUVEIRA
CPF/MF n® 771.498.661-15

ASSISTENTE DE GABINETE “E*. REFERÊNCIA lll, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO - SEGPLAN) 03/08/2011

FLÁVIA FERNANDES ASSISTENTE DE GABINETE “E’, REFERÊNCIA V, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN) 06/07/2011

MARCOS ROBERTO DE OUVEIRA GOMES JÚNIOR
CPF/MF n® 021.740.701-38

ASSISTENTE DE GABINETE “E*. REFERÊNCIA V, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO - SEGPLAN) 14/07/2011

MARCUS NASCIMENTO
CPF/MF n® 849.723.001-91

ASSISTENTE DE GABINETE "E", REFERÊNCIA V, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO - SEGPLAN) 14/07/2011

CLEITON DE SOUZA SlLVA ASSISTENTE DE GABINETE “F", REFERÊNCIA I, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN) 14/07/2011

ARTHUR HENRIQUE BATISTA REZENDE ASSISTENTE DE GABINETE “F", REFERÊNCIA I, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN) 06/07/2011

EDNA MARIA PEIXOTO DE OUVEIRA ASSISTENTE DE GABINETE “F", REFERÊNCIA I. 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN) 06/07/2011

MURILO GARCEZ HENRIQUE
CPF/MF n® 907.546.971-34

ASSISTENTE DE GABINETÈ *F*, REFERÊNCIA II, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTÂÇÂO - SEGPLAN) 1̂4/07/2011

SANDRA JACINTO DA SlLVA
CPF/MF n2 777.079.401-30

ASSISTENTE DE GABINETE “F", REFERENCIA lll, 
OA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO - SEGPLAN - VAPT- 
VUPT- MUNICÍPIO DE ANÁPOLIS-GO)

18/07/2011

ADEDY DE SOUZA ALVES ASSISTENTE DE GABINETE V , REFERÊNCIA lll, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO - SEGPLAN) 06/07/2011

JOÂO MARIA MAIA PERBRA ASSISTENTE DE GABINETE T ,  REFERÊNCIA lll, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO - SEGPLAN) 06/07/2011

MARA RÚBIA NUNES DE PAIVA MARQUES ASSISTENTE DE GABINETE “F", REFERÊNCIA lll, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO - SEGPLAN) 06/07/2011

MARU BATISTA DE ALMBDAFERRBRA
CPF/MF n® 332.067.752-72

ASSISTENTE DE GABINETE T ,  REFERÊNCIA lll, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO - SEGPLAN) 14/07/2011

WELDA ARTUR DA SlLVA
CPF/MF n® 880.235.081-72

ASSISTENTE DE GABINETE V , REFERÊNCIA lll, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO - SEGPLAN) 14/07/2011

LUZIMAR XAVIER DOS ANJOS
CPF/MF n® 590.434.311-68 V  V JT

ASSISTENTE DE GABINETE “F*. REFERÊNCIA lll, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO - SEGPLAN) 06/07/2011

ANTÔNIO MARTIM DA SlLVA
CPF/MF n® 360.401.691-68

ASSISTENTE DE GABINETE “F", REFERÊNCIA IV, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO - SEGPLAN) 07/07/2011

EVERTON PARDINHO NAVES
CPF/MF n® 510.702.001-15

ASSISTENTE DE GABINETE T ,  REFERÊNCIA IV, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO - SEGPLAN) 14/07/2011

JOÃO BATISTA LEMES GUEDES ASSISTENTE DE GABINETE T ,  REFERÊNCIA IV, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO - SEGPLAN) 14/07/2011

ELZI SOUZA NOGUEIRA RODRIGUES
CPF/MF n® 772.675.591-15

ASSISTENTE DE GABINETE f ,  REFERÊNCIA V, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO - SEGPLAN) 14/07/2011

SEBASTIÃO DA SILVA MARTINS ASSESSOR ESPECIAL ‘A", REFERÊNCIA lll, DA RESERVA 
TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN) 03/08/2011

SIRLENE DONIZETT1 DOS REIS
CPF/MF n® 261.316.501-44

ASSESSOR ESPECIAL “B", REFERÊNCIA II, CA RESERVA 
TÉCNICA (LOTAÇÃO - SEGPLAN) 03/08/2011

KLÉPER DA SlLVA
CPF/MF n® 002.478.391-91

ASSESSOR ESPECIAL 17, REFERÊNCIA IR, DA RESERVA 
TÉCNICA (LOTAÇÃO - SEGPLAN) 16/06/2011

ONOFRE PEREIRA LOPES FILHO
CPF/MF n® 548.396.701-10

ASSESSOR ESPECIAL V, REFERÊNCIA V, CA RESERVA 
TÉCNICA (LOTAÇÃO - SEGPLAN) 03/08/2011

UILSINHO PEREIRA DOS SANTOS ASSESSOR ESPECIAL lf, REFERÊNCIA V, DA RESERVA 
TÉCNICA (LOTAÇÃO - SIC) 18/07/2011

DAVI TORRES DOS SANTOS
CPF/MF n® 757.834.011-53

ASSISTENTE DE GABINETE ‘D’, REFERÊNCIA 1, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO - SEGPLAN) 02/06/2011

LETÍCIA GOMES DA COSTA
CPF/MF n® 020.027.411-23

ASSISTENTE DE GABINETE "E*, REFERÊNCIA 1. 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO - SEGPLAN) 02/06/2011

IRANY ESTHER DA MOTA VITÓRIA
CPF/MF n® 879.031.211-20

ASSISTENTE DE GABINETE “P, REFERÊNCIA lll. 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN) 18/07/2011

ROSIMEIRE LOPES MUNDIN ASSESSOR ESPECIAL ‘C*, REFERÊNCIA IV, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO-GOlAS TURISMO) 18/07/2011

ALFREDO FRANÇA DE OUVEIRA
CPF/MF n® 007.035.881-84

ASSESSOR ESPECIAL T, REFERÊNCIA 1, DA RESERVA 
TÉCNICA (LOTAÇÃO - SEGPLAN) 11/07/2011

FLEURIMAR DE SOUZA ASSESSOR ESPECIAL “F, REFB3ÊNCIAIV, DA RESERVA 
TÉCNICA (LOTAÇÃO -  GOVERNADORIA) 06/07/2011

JOSÉ LUCIANO MACHADO
CPF/MF n® 097.911.798-40

ASSISTENTE DE GABINETE ‘B", REFERÊNCIA I, 
DO MÓDULO DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
(LOTAÇÃO -  SÍTIO D’ABADINHO)

13/09/2011

MARA RÚBIA NUNES DE PAIVA MARQUES ASSISTENTE DE GABINETE *F*, REFERÊNCIA lll, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN) 13/09/2011

PRISCILA CARDOSO ALCÂNTARA
CPF/MF n® 011.163.841-08

ASSISTENTE DE GABINETE “C". REFERÊNCIA I, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN -  
VAPT-VUPT)

13/09/2011

GERALDO JOSÉ DE OUVEIRA
CPF/MF n8 218.108.181-68

ASSISTENTE DE GABINETE “D*. REFERÊNCIA I, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  AGEPEL) 09/09/2011

SEBASTIÃO PEREIRA DA LUZ
CPF/MF n® 604.805.991-49

ASSISTENTE DE GABINETE ‘D', REFERÊNCIA 1, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SIC) 09/09/2011

MARA GONÇALVES DE SOUZA
CPF/MF n® 896.025.011-20

ASSISTENTE DE GABINETE *E', REFERÊNCIA II, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN) 09/09/2011

CLODOALDO CAMPOS ASSISTENTE DE GABINETE “E*. REFERÊNCIA lll, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  DETRAN) 03/08/2011

JOSAFÁ DOS SANTOS BARBOSA ASSISTENTE DE GABINETE “E', REFERÊNCIA lll, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN) 03/08/2011

LAR1SSE CRISTINA FERNANDES SlLVA
CPF/MF ri8 027.326.111-82

ASSISTENTE DE GABINETE ’E’, REFERÊNCIA V. 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  IPASGO) 09/09/2011

MARIA DEL CARMEM MAQUEIRA
ASSISTENTE DE GABINETE “F", REFERÊNCIA lll, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEDUC -  
PARAÚNA-GO)

18/07/2011

WENDER MENDES DE ARAÚJO
CPF/MF n* 709.151.641-91

ASSISTENTE DE GABINETE V, REFERÊNCIA lll, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEDUC) 06/07/2011

WASLEY CARVALHO OA SILVA
CPF/MF n® 005.980.921-48

ASSISTENTE DE GABINETE T". REFERÊNCIA lll, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN) 13/09/2011

ALUÍSIO LAURINDO DA SlLVA
ASSISTENTE DE GABINETE *F*. REFERÊNCIA lll, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  CBM -  
FORMOSA-GO)

03/08/2011

FLÁVIO AUGUSTO SlLVA NOGUEIRA ASSISTENTE DE GABINETE *F\ REFERÊNCIA lll, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN) 03/08/2011

EDMILSON GOULART ASSISTENTE DE GABINETE "F”, REFERÊNCIA lll, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN) 17/08/2011

JOSÉ ARTUR UNHARES SALES
CPF/MF n® 118.604.051-34

SUPERVISOR “C*. DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO 
-  DETRAN -  ÂGUAS LINDAS-GO) 06/07/2011

CLAUDETE CASTRO DOS SANTOS
CPF/MF n® 005.434.251-18

ASSISTENTE DE GABINETE “A*. REFERÊNCIA V, DA 
RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN) 09/09/2011

DAYANA CARLA BARROS UMA
CPF/MF n® 721.325.821-49

ASSISTENTE DE GABINETE “A”, REFERÊNCIA V, DA 
RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN) 09/09/2011

ANTÔNIO JOSÉ DA SILVA
CPF/MF n8 566.782.901-00

ASSISTENTE DE GABINETE “F, REFERÊNCIA II, DA 
RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN) 14/07/2011

ANEXO II
EXONERAR CARGO

ASSESSOR ESPECW. “A’, REFERÊNCIA l, DO MÔCXXO 
DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

FABIANA DE OLIVEIRA SOUZA SlLVA
CPF/MF N9 007.761.351-12

ASSESSOR ESPECIAL *A*. REFERÊNCIA lll, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEDUC -  
PIRENÓPOLIS-GO)

MARA LÚCIA DE SOUSA PEIXOTO
CPF/MF n® 941.237.641-34

EUSTAK FIGUEIREDO
CPF/MF ns579.501.481-87

ASSESSOR ESPECIAL “A’, REFERÊNCIA IV, 
DO MÓDULO DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE

~ ASSESSOR ESPECIAL “A*, REFERÊNCIA IV. 
DO MÓDULO DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE

LARSSA DE SOUSA CHAVES FALCÃO
CPF/MF n® 007.704.401-00

RAYANA HOVELA OUVBRA LOBO
CPF/MF n® 024.912.381-95

GABRIEL JUSTINO USITA
CPF/MF n® 011.656.721-03

ASSESSOR ESPECIAL “A". REFERÊNCIA IV, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  AGECOM)

GUSTAVO RODRIGUES GUERRA
CPF/MF n® 711.654.441-00

ANTÔMAVALDA PEREIRA DE MORAIS
CPF/MF n® 780.361.601-10

ASSESSOR ESPECIAL “A’, REFERÊNCIA lll. 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

MILTON DIAS PEREIRA
CPF/MF n® 136.094.671-34

ASSESSOR ESPECIAL “A*. REFERÊNCIA V, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  AGR)

GUSTAVO HBttlUO DO E3PHTO SÃNTO 
MACHADO
CPF/MF n® 229.211.681-20

BRUNO ALVES PORT1LHO 
CPF/MF n® 923.947.101-44

ASSESSOR ESPECIAL “B", REFERÊNCIA IV. 
DO MÓDULO DA SECRETARIA DE ESTADO 
DA SAÚDE

" ASSESSOR ESPECIAL *B", REFERÊNCIA IV, 
DO MÓDULO DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE______________________________

SILVIA RAFAELA MORAIS OUVEIRA 
CAMARGO
CPF/MF n® 946.039.363*20
WANDERSON XAVIER DE SOUSA
CPF/MF n® 005.274.621-60

ASSESSOR ESPECIAL ‘E\ REFERÊNCIA lll, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÂO-AGROOEFESA)

ALAESTEFRANCJSCO DE SOUZA AMOR
CPF/MF n8 530.779.111-91

CPF/MF n® 811.181.041-53
ASSESSOR ESPECIAL "E*, REFERÊNCIA V, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SANEAGO)

RAQUEL DE MORAIS FIGUEIREDO 
FERREIRA
CPF/MF n® 956.099.381-04

CPF/MF n“ 025.822.201-83
ASSISTENTE DE GABINETE "A*, REFERÊNCIA V, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

BRUNO VIANA MACHADO
CPF/MF n® 027.941.611-30

ASSISTENTE DE GABINETE “A*, REFERÊNCIA V. 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

CAMILA BARBOSA CAMPOS
CPF/MF n® 007.039.801-14

ASSISTENTE DE GABINETE “A*, REFERÊNCIA V, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

JEANE MARQUES DA ROCHA
CPF/MF n® 027.680.991-20

CPF/MF n® 015.841.871-90
, PAULO PIMENTA DE MORAIS JÚNIOR

CPF/MF n* 478.218.411-53

LUCAS DA SlLVA
CPF/MF n® 099.463.27&-27

ASSISTENTE DE GABINETE *C\ REFERÊNCIA I, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  DETRAN - 
ITUMBIARA-GO

POLLLYANNA CARMNDA FERNANDES 
DE CAMPOS
CPF/MF ri» 013.419.161-70

CPF/MF n® 425.569.611-04
ASSISTENTE DE GABINETE “C\ REFERÊNCIA II, 
DA RESERVA TÉCNK> (LOTAÇÂO-AGROOEFESA)

JACQUEUNE CRISTINA ROSA
CPF/MF n® 021.202.431-07

ASSISTENTE DE GABINETE ‘C’, REFERÊNCIA IV. 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SIC)

RAQUEL SEPTIMIO DE MOURA
CPF/MF n® 001.502.841-01

ASSISTENTE DE GABINETE “D*, REFERÊNCIA I, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

MAÍSA DOS SANTOS GARCIA PIRES 
CPF/MF n® 037.724.801-01

12AURICA PEREIRA DE SOUSA
CPF/MF n® 834.221.961-53

ASSISTENTE DE GABINETE “D*, REFERÊNCIA I, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

MARIA EDI IENE RODRIGUES DE UMA
CPF/MF rt® 000.914.651-25

ASSISTENTE DE GABINETE *D\ REFERÊNCIA ., 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

LORENNA BRAGA ALVES
CPF/MF n° 028.015.091-16

ASSISTENTE DE GABINETE V, REFERÊNCIA I, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

CLEONICE SILVA DE OUVEIRA
CPF/MF n® 022.947.311-31

CÉZAR AUGUSTO DE JESUS OUVBRA 
CPF/MF n® 669.547.111-87

DANYEU CARVALHO DE SA
CPF/MF n8 893.682.821-53

LÉO JÚNIO MEDEIROS LOBIANCO
CPF/MF n® 029.230.811-61

ELIANE ALVES BARRETO JORGE
CPF/MF n® 402.000.191-04

ASSISTENTE DE GABINETE “P, REFERÊNCIA V, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  AGEL)

VALSIMAR BENEDITO DE OUVEIRA
CPF/MF n® 784.287.691-68

ASSISTENTE DE GABINETE *P, REFERÊNCIA V, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  AGEL -
APARECIDA DE GOIÃNIA-GO)_________
ASSISTENTE DE GABINETE “P, REFERÊNCIA V, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN 
-  ITAPURANGA-GO)______________________

SALMA CARVALHO DA SlLVA ARAÚJO
CPF/MF n® 626.302.451-87

ASSISTENTE DE GABINETE *P, REFERÊNCIA V, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  AGEL)

PATRÍCIA DOS SANTOS DA SlLVA 
CPF/MF n® 041.545.671-10

CHARLES MAGNO FERREIRA MATOS
CPF/MF n® 578.466.851-04

BRENNO ALVES DE ALMEIDA
CPF/MF n® 975.767.271-87

SIMONE MARTINS PIRES
CPF/MF n® 641.272.221-15

LUOMLLA CRISTINA FALEIRO GONDM
CPF/MF n® 031.845.391-64

JOSIENE RODRIGUES ROCMA
CPF/MF n8 901.435.401-06

ASSISTENTE DE GABINETE "P, REFERÊNCIA lll. 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

ASSISTENTE DE GABINETE T*, REFERÊNCIA lll, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

ASSISTENTE DE GABINETE *P, REFERÊNCIA lll, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

ASSISTENTE DE GABINETE V , REFERÊNCIA IV, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

ASSISTENTE DE GABINETE “P, REFERÊNCIA IV. 
DARESEIWATÉCNCA(LOrAÇAO-GCMERNADORIA)

ASSISTENTE DE GABINETE *P, REFERÊNCIA IV, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

ASSISTENTE DE GABINETE “P, REFERÊNCIA IV, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

ASSISTENTE DE GABINETE V , REFERÊNCIA V, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  AGEL)

ASSISTENTE DE GABINETE “P. REFERÊNCIA V. 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

ASSESSOR ESPECIAL ’A‘, REFERÊNCIA lll, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

ASSESSOR ESPECIAL ‘B’, REFERÊNCIA II, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

ASSESSOR ESPECIAL *B*. REFERÊNCIA II, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

ASSESSOR ESPECIAL “B". REFERÊNCIA II, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

ASSESSOR ESPECIAL "C”, REFERÊNCIA I, 
DO MÓDULO DA SEGPLAN

ASSESSOR ESPECIAL *D’, REFERÊNCIA lll, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

ASSESSOR ESPECIAL "D*, REFERÊNCIA V, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

ASSESSOR ESPECIAL “D’, REFERÊNCIA V. 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SIC)

ASSESSOR ESPECIAL “E", REFERÊNCIA V, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SIC)

ASSISTENTE DE GABINETE “C", REFERÊNCIA I, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

ASSISTENTE DE GABINETE “D*, REFERÊNCIA I, 
DO MÓDULO DA SEGPLAN

ASSISTENTE DE GABINETE “D", REFERÊNCIA I, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

ASSISTENTE DE GABINETE “E’, REFERÊNCIA I, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

ASSISTENTE DE GABINETE “P. REFERÊNCIA lll, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

k ASSESSOR ESPECIAL *A’, REFERÊNCIA I, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SIC)

GERALDO MARQUES
CPF/MF n8 036.364.451-20

ASSESSOR ÊSPECIAL *A", REFERÊNCIA lll. 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  DETRAN -  
INHUMAS-GO)___________________________
ASSESSOR ESPECIAL “A”, REFERÊNCIA lll, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

CLÁUDIA UMONGI
CPF/MF n8 370.876.571-00

ASSESSOR ESPECIAL ‘A’, REFERÊNCIA V, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  DETRAN)

MOACIR ABRANTES PEREIRA
CPF/MF n® 263.248.061-20

ASSESSOR ESPECIAL "A", REFERÊNCIA V, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

DAULA VIEIRA BARBOSA NOVAIS
CPF/MF n® 392.323.791-04 
ANTÔNK) ALBERTO ENES CARVALHO 
JÚNIOR
CPF/MF n8 376.944.561-98

ASSESSOR ESPECIAL "B”, REFERÊNCIA I, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  DETRAN)

ASSESSOR ESPECIAL “B”, REFERÊNCIA I, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEINFRA)

GISELLE PEREIRA DOS SANTOS
CPF/MF n8 704.245.781-15

ASSESSOR ESPECIAL ‘B\ REFERÊNCIA lll, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

ELAINE DE SOUSA PIRES
CPF/MF n8 546.329.691-53

ASSESSOR ESPECIAL ‘B’. REFERÊNCIA lll. 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SES)

ASSESSOR ESPECIAL *C’, REFERÊNCIA IV, 
DA RESERVATÉCNCA(LOTAÇflO-GOIÁS TURISMO)

ASSESSOR ESPECIAL T ,  REFERÊNCIA lll, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN)

ASSESSOR ESPECIAL ‘F*. REFERÊNCIA IV, 
DARESB3VATÉCNCA(LOTAÇÁO-GOVERNADORIA)

LUQMBRE DA SILVA PBXOTO SANTOS
CPF/MF n® 777.379.461-87

ASSISTENTE DE GABINETE “A*, REFERÊNCIA V, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEFAZ)

ASSISTENTE DE GABINETE “B", REFERÊNCIA I. 
DO MÓDULO DA SEDUC -  SlTIO DABADINHO

FLÁVIO JÚNIOR DA SlLVA
CPF/MF n® 909.848.701-72

ASSISTENTE DE GABINETE “B", REFERÊNCIA V, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  EMATER -  
PANAMÃ-GO) _____________________

MARA RÚBIA DE SOUSA BUENO
CPF/MF n® 916.694.481-34

ASSISTENTE DE GABINETE “C", REFERÊNCIA I, 
MÓDULO DA SEDUC
ASSISTENTE DE GABINETE “C, REFERÊNCIA I, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SEGPLAN 
-VAPT-VUPT)____________________________
ASSISTENTE DE GABINETE "D”, REFERÊNCIA I, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  AGEPEL)

KÊNIA ALMEIDA DA SILVA
CPF/MF n8 648.312.051-68

ASSISTENTE DE GABINETE ■D". REFERÊNCIA I. 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  FAPEG)

ASSISTENTE DE GABINETE “D", REFERÊNCIA I, 
DA RESERVA TÉCNICA (LOTAÇÃO -  SIC)

RAFAEL DA SlLVA GUIMARÃES
CPF/MF n® 735.258.391-20

ANACLETO RODRKSUES AGUAR NETO
CPF/MF n8 041.545.311-90

SILVÂMA RODRIGUES BRITO XAVIER
CPF/MF n® 641.251.731-68

VANDERLÚCIO DA COSTA SOUZA
CPF/MF n8 512.084.901-68

CPF/MF n8 011.188.601-52

LEILA QUIRINO DE OUVEIRA MARTIM
CPF/MF n8 902.818.961-00

EUSÂNGELA ANTÔNIO DE ALMEIDA
CPF/MF n8 002.779.771-69

EDSON JOSÉ DO NASCIMENTO
CPF/MF n8 426.148.807-87
WILL GEANNYNY WILSON JUNIOR 
GOMES DA SILVA
CPF/MF n® 034.980.751-52
LUIZ ARNALDO BORGES DE OUVEIRA
CPF/MF n8 315.880.691-68

EDINE FRANCISCA DE OUVEIRA
CPF/MF n® 856.995.511-15

VANESSA DE MELLO EVANGEUSTA
CPF/MF n8 014.770.511-80

CPF/MF n® 015.841.871-90
FRANCISCA GLEYCIANE MENDES 
RODRIGUES
CPF/MF n8 044.076.863-24

RENATA CRISTINA ALMEIDA E SlLVA

JEFFERSON DE MOURA BORGES

LEVY DE ASSIS GONÇALVES

QAYANNE APARECIDA RBS DE SOUZA

RIQUELY AVELAR DE QUEIROZ

ARLENE GUIMARÃES BARBOZA DIAS

JURANDIR PRAXEDES DE MEDEIROS

UILSON PEREIRA DOS SANTOS
CPF/MF n8 830.437.131-68

MÁRCIA LARA FERREIRA BUENO

WISTER JUNIOR BRITO DE SOUZA

PAULO HENF9QUE CARVALHO DA SILVA

MARISETE XAVIER GOUVEIA

JÚMOR GLAICO FAUSTINO DE SOUZA

MATILDE ALVES CARVALHO

CPF/MF n® 026.732.321-25

VICENTE FERREIRA MENDES
CPF/MF n8 058.704.881-68

KLYNGER NASCIMENTO DUARTE
CPF/MF n® 088.806.031-91

MARINHO SEVERINO PEREIRA
CPF/MF n®045.126.93M9

VINÍCIUS GARCEZ ALVES
CPF/MF n8 005.785.691-59

ANIBAL DE PAULO CALDAS
CPF/MF n8 243.702.401-82

LUCIANO FLEURY DE BARROS
CPF/MF n8 058.609.971-91

CAROLINA MONTEIRO BARBOSA 
CASSIANO
CPF/MF n8136.816.481-15
LUDMILLA FARIA FERREIRA
CPF/MF n8 885.175.511-68

ADAIR TEODORO DE AMORIM
CPF/MF n8 806.684.021-72

MARCELO DOS SANTOS ZORZETTI
CPF/MF n® 641.386.581-49

JAVIER GODINHO
CPF/MF n® 010.846.311-72

ISADORA CESÁRIO DOS SANTOS
CPF/MF n8 025.803.721-05

PLÍNIO VIEIRA REIS
CPF/MF n® 770.107.011-72

ADRIANA ROSA DOS SANTOS PERBRA
CPF/MF n® 923.791.761-91

DAUR1LENE MONTEIRO DA SlLVA 
CPF/MF n® 018.962.171-09

LUCAS SlLVA SANTOS
CPF/MF n8 025.022.621-94

SUSANE ROSA DE OUVEIRA
CPF/MF n8 957.427.191-91

KAMI LA ZAGO DE OUVEIRA
CPF/MF n® 032.305.021-24

DINAH ALVES DE SOUSA
CPF/MF n® 664.105.501-97

ANDREZA CRISTINA DE FREITAS
CPF/MF n® 021.253.791-12
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SECRETARIA DA CASA CIVIL
PORTARIA N° 3.692, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, nos te rm os do art. 12, 

inc iso  II, do  Decreto n2 7.206, de 21 de jane iro  de 2011, com  suas a lte rações 

posterio res, e tendo  em  vista o que consta do P rocesso n - 201100006025561, 

notadam ente  do P arecer n2 005200/2011, aprovado pelo D espacho “A G " n- 

007722/2011, am bos da P rocuradoria-G eral do Estado, resolve, com  

fundam ento  no art. 3-, incisos I, II e lll e  parágra fo  único, da Em enda 

C onstituc iona l Federa l n - 47, de 5 de ju lho  de 2005, e no art. 58, incisos I a V, 

da  Lei C om plem entar n - 77, de  22 de ja ne iro  de 2010, conceder a SIRLEI 
CARDOSO BORGES CHAUD aposentadoria no cargo de P ro fessor IV, 

R e ferência “D ” , do Q uadro Perm anente do M agistério  Público Estadua l, com  

proventos in tegrais.

Publique-se.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, e m

G o iâ n ia ,  d e  d e  2 0 1 1 .

V ilm ar da S ilva Rocha 
Secretário

PORTARIA N° 3.693, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011. A

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, no uso da com petência 

que lhe fo i delegada pelo inciso ll l do art. 1- do Decreto n- 7.206, de 21 de 

jane iro  de 2 0 1 1 , com  suas alterações posteriores, e tendo em vista o que 

consta do Processo n2 201100006033712, resolve, nos term os do art. 136, § 

12, inciso I, da Lei n2 10.460, de 22 de fevereiro de 1988, exonerar, a pedido e 

a partir de 10 de outubro de 2011, ALESSANDRA DOERING MOTA DE 
CASTRO do cargo efetivo de Agente  Adm inistra tivo Educacional Superior, 

R eferência B-l, do  Quadro de Pessoal da Secretaria da Educação.

Publique-se. s W

GABINETE DO SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, em

G oiânia, de de 2 0 11 .

V ilm ar da Silva Rocha 
Secretário

PORTARIA N° 3.694, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, nos te rm os  do  art. 1°, 

in c iso  I, do  D ecre to  n2 7 .206, de 21 de ja n e iro  de  2011, com suas alterações 

posteriores, e tendo  em  v is ta  o que consta  do  P rocesso  n - 

201000004054274, reso lve  retificar, m an tidos  seus dem a is  te rm os, o D e­

cre to  de  26  de nove m bro  de 2010, pub licado  no D iário  O fic ia l n2 20 .991 , de

1o de  d eze m bro  do m esm o ano, som ente  na parte  em  que  exon e ro u  CAR­
LOS FERNANDES XAVIER JÚNIOR do  cargo  em  com issão  de  A ss is te n te  

de G ab in e te  “C ” , R e fe rênc ia  V, da  S e cre ta ria  da Fazenda, a fim  de  co n s id e ­

rá -lo  e xon e ra do  a pa rtir de  27  de  se tem bro  de  2010.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, em

Vilmar da Silva Rocha
Secretário

Goiânia,

PORTARIA N° 3.695, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, no uso da com petência  

que lhe foi delegada pelo inciso lll do art. 12 do Decreto n2 7.206, de 21 de 

jane iro  de 20 11 , com suas a lterações posteriores, e tendo em  vista o que 

consta do Processo n2 201100006032849, resolve, nos term os do art. 136, § 

12, inciso I, da Lei n2 10.460, de 22 de fevere iro de 1988, exonerar, a ped ido e 

a partir de 3 de outubro de 2011, CEILA GOMES FERREIRA DE SOUZA do 

cargo efetivo de Agente Adm inistra tivo Educacional de Apoio, Referência H, do 

Q uadro de Pessoal da Secretaria da Educação.

Publique-se.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, em

' 3  de de2° 11

Vilm ar da Silva Rocha 
Secretário

PORTARIA N° 3.696, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVÍL, no uso da com petência  

que lhe foi delegada pelo inciso lll do art. 12 do Decreto n2 7.206, de 21 de 

jane iro  de 2 0 11 , com  suas alterações posteriores, e tendo em  vista o que 

consta do Processo n2 201100007005554, resolve, nos term os do art. 136, § 

12, inciso I, da Lei n2 10.460, de 22 de fevere iro de 1988, exonerar, a pedido e 

a partir de 3 de novem bro de 2011, DAVI SlLVA DO CARMO do cargo efetivo 

de Agente  de Polícia de 2 -  Classe, da Polícia Civil.

Publique-se.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, em

Goiânia, 1 3  de ^ 4 ^  de 2011.

V ilm ar da Silva Rocha 
Secretário

PORTARIA N° 3.697, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, no uso da com petência 

que lhe fo i de legada pelo inciso lll do art. 12 do Decreto n2 7.206, de 21 de 

jane iro  de 2 0 11 , com suas alterações posteriores, e tendo em  vista o que 

consta do Processo n2 201000006036691, resolve, nos term os do art. 23, § 12, 

inciso I, da Lei n2 13.909, de 25 de setem bro de 2001, exonerar, a pedido e a 

partir de 3 de novembro de 2010, ELDER ITABAJAR PEREIRA do cargo 

e fetivo de P rofessor lll, Referência “A ” , do Q uadro Perm anente do M agistério 

Público Estadual.

Publique-se.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, em

^  de è d ^ V n o  de2° 11'

V ilm ar da Siiva Rocha 
Secretário

de 2 0 11 .

V ilm ar da Silva Rocha 
Secretário

de 2 0 11 .

PORTARIA N° 3.698, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, no uso da com petência 

que lhe fo i delegada pelo inciso ll l do art. 12 do Decreto n2 7.206, de 21 de 

jane iro  de 2 0 11 , com suas a lterações posteriores, e tendo em  vista o que 

consta do Processo n2 201100006030380, resolve, nos term os do art. 23, § 1 2, 

inciso I, da Lei n2 13.909, de 25 de setem bro de 2001, exonerar, a ped ido e a 

partir de 1o de setem bro de 2011, GEORTHON LOPES SANTOS do cargo 

e fetivo de P rofessor lll, Referência A, do Quadro Perm anente do M agistério 

Público Estadual.

Publique-se.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, em

G oiânia, 1 3  de

PORTARIA N° 3.699, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, no uso da com petência 

que lhe fo i delegada pelo inciso ll l do art. 12 do Decreto n2 7.206, de 21 de 

jane iro  de 20 11 , com suas a lterações posteriores, e tendo em  vista o que 

consta do Processo n2 201100006027270, resolve, nos term os do art. 23, § 12, 

inciso I, da Lei n2 13.909, de 25 de setem bro de 2001, exonerar, a pedido e a 

partir de 2 de agosto de 2011, GIULIANA CASTRO BROSSI do cargo efetivo 

de Professor lll, Referência A, do Q uadro Perm anente do M agistério Público 

Estadual.

Publique-se.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, em

Goiânia, 1 3  de

Vilmar da Silva Rocha
Secretário

PORTARIA N° 3.700, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, no uso da com petência 

que lhe fo i delegada pelo inciso lll do art. 12 do Decreto n2 7.206, de 21 de 

jane iro  de 2 0 1 1 , com suas a lterações posteriores, e tendo em  vista o que 

consta do Processo n2 201100006029647, resolve, nos te rm os do art. 23, § 12, 

inciso I, da Lei n2 13.909, de 25 de setem bro de 2001, exonerar, a pedido e a 

partir de 19 de agosto de 2011, MARIA CÂNDIDA GUIMARÃES VICTOI do 

cargo efetivo de Professor lll, Referência “C ” , do Q uadro Perm anente do 

M agistério Público Estadual.

Publique-se.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, em

Goiânia, 1 3  de de 20 1 1-

V ilm ar da Silva Rocha 
Secretário

PORTARIA N° 3.701, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, nos te rm os  do  art. 12, 

inc iso  I, do  D ecre to  n2 7 .206, de 21 de ja n e iro  de 2011, com suas alterações 

posteriores, e tendo  ern  v is ta  o que  cons ta  do  P rocesso  n2 
201100006037173, reso lve  re tificar, m an tidos  seus te rm os, o in c iso  II, le tra 

“m ” , do  D ecre to  de  22 de m a io  de 1964, pub lica do  no  D iá rio  O fic ia l n2 
9.427, de  14 de  ju n h o  do m esm o ano, na parte  em  que  exonerou  MARIA 
CARLOS GONÇALVES do  cargo  de P ro fesso r de E n s ino  P rim ário , ED.

104 .002 .E , R e fe rênc ia  -  base, a fim  de cons ide rá -la  e xon e ra da  do  ca rgo  de 

P ro fesso r P rim ário.

v j  Publique-se.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, em

G oiân ia , [ 3  de de  2 0 1 1 .

V ilm a r da S ilva  R ocha  
S ecre tá rio

PORTARIA N° 3.702, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, no uso da com petência 

que lhe fo i delegada pelo inciso ll l do art. 12 do Decreto n2 7.206, de 21 de 

jane iro  de 2 0 11 , com  suas alterações posteriores, e tendo em  vista o que 

consta do Processo n2 201100005003339, resolve, nos term os do art. 136, § 

12, inciso I, da Lei n2 10.460, de 22 de fevereiro de 1988, exonerar, a pedido e 

a partir de 5 de agosto 2011, MURILO ALVES DE OLIVEIRA do cargo efetivo 

de Ana lista  de G estão Adm inistrativa, do G rupo O cupacional de m esm o nome, 

do Q uadro Perm anente de Pessoal da Secretaria de G estão e Planejam ento.

Publique-se.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, em

G oiânia, 1 3  de de 2 0 11 .

V ilm ar da Silva Rocha 
Secretário

PORTARIA N° 3.703, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, no uso da com petência 

que lhe fo i de legada pelo inciso lll do art. 12 do Decreto n2 7.206, de 21 de 

jane iro  de 20 11 , com  suas a lterações posteriores, e tendo em  vista o que 

consta do Processo n2 201100006025115, resolve, nos te rm os do art. 23, § 12, 

inciso I, da Lei n2 13.909, de 25 de setem bro de 2001, exonerar, a pedido e a 

partir de 12 de agosto de 2011, THAISA LEMOS DE FREITAS OLIVEIRA do 

cargo efetivo de Professor IV, Referência “A", do Q uadro Perm anente do

GABINETE DO SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, em

Vilm ar da Silva Rocha 
Secretário

PORTARIA N° 3.704, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, no uso da com petência 

que lhe fo i de legada pelo inciso lll do art. 1e do Decreto na 7.206, de 21 de 

jane iro  de 20 11 , com suas alterações posteriores, e tendo em  vista o que 

consta do Processo n9 201111867000443, resolve, nos term os do art. 136, § 

12, inciso I, da Lei n2 10.460, de 22 de fevereiro de 1988, exonerar, a ped ido e 

a partir de 13 de setem bro de 2011, STELLA MARIS HUSNI FRANCO do 

cargo efetivo de Analista de Gestão Adm inistrativa, do G rupo O cupacional de 

m esm o nome, do Q uadro Perm anente de Pessoal da Secretaria de G estão e 

P lanejam ento.

Publique-se.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, em

de W w  de2011

Vilmar da Silva Rocha
Secretário


